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Constituição: 
vitória de um 
povo que sabe 

o que quer 
A partir de hoje, o Brasil passa a 

contar com uma Carta constitucional, 
elaborada pela Assembleia Nacional 
Constituinte, mas, na verdade, resul
tante da vontade, do esforço e da dedi
cação de toda a nação, que a ela teve 
amplo acesso. Será, portanto, o refle
xo do perfil de um país que soube ex-
Sressar os mais caros anseios diante 

e uma gigantesca epopeia de quase 
dois anos. A nova Constituição, assim, 
espelhará o retrato do povo. 

O texto agora convertido na nossa 
Lei Maior incorporou numerosos 
avanços sociais, incluindo os decor
rentes de sugestões oferecidas à Cons
tituinte através de emendas populares, 
iniciativa, como tantas outras, inédita 
nos registros históricos alusivos ao 
processo de elaboração constitucio
nal. Essa, como sabe a nação, foi uma 
das vias que o Regimento Interno da 
Assembleia Nacional Constituinte as
segurou às nossas comunidades, den
tro do espírito de abertura democrá
tica que caracterizou nosso esforço ao 
longo desses meses. 

Essa preocupação, aliás, foi um dos 
pontos marcantes desde o início das 
atividades da Constituinte, em feve
reiro do ano passado. 

Desde aquele momento, a Consti
tuinte, que não dispunha de um proje-
to de Carta, optou pela criação de uma 
estrutura orgânica representada por 
oito troncos denominados comissões 
temáticas, as quais, por sua vez, se 
subdividiam em 24 subcomissões, 
abrangendo os principais temas, de 
onde se originariam os futuros capítu
los da nova Carta. 

Pelas subcomissões, que deram a 
partida a essa estupenda tarefa, verda
deira epopeia na vida nacional, passa
ram numerosos representantes de en
tidades de diferentes atividades ou 
áreas. As entidades que ali compare
ciam, as personalidades e os técnicos 
e pensadores convidados, todos, en
fim, tiveram o ensejo de formular, di-
retamente, as suas sugestões e de ex
por, no conjunto, o quadro brasileiro, 
em toda a sua realidade. 

Na mesma medida em que essas su
gestões ganhavam forma e feição de 
dispositivo constitucional, a Consti
tuinte conheceu diferentes tipos de 
reações, explicáveis diante da verda
deira perplexidade da gente brasileira. 

Os próprios integrantes da Assem
bleia Nacional Constituinte chegaram 
a Brasília com um percentual de reno
vação de aproximadamente 70%, um 
índice que apenas valoriza o trabalho 
realizado. Recorda-se a nação que o 
Congresso Constituinte foi eleito pelo 
voto democrático e livre das popula
ções e em meio a uma grande expec
tativa, numa legítima interpretação, 
como também era visível, da esperan
ça generalizada entre as nossas popu
lações. 

Pode-se mesmo afirmar que a nação 
estava perfeitamente consciente de 
que o grande momento brasileiro ah' 
estava. E não seria possível entender 
de outro modo o forte desejo de parti
cipação dos diferentes segmentos que 
se fizeram presentes com análises, 
contribuições ou sugestões. 

Muitos foram, a propósito, os que 
depositavam confiança até exagerada 
no texto que então se preparava, acre
ditando que a futura Carta de pronto 
solucionaria os problemas brasileiros, 
a começar pelo fim da crise econó
mica. E representava um adeus em de
finitivo a dois pontos em particular: 
à inflação, que sufoca nosso desenvol
vimento, e à colossal dívida externa, 
que nos intranqúiliza. Dir-se-ia que, 
como num passe de mágica, tudo seria 
resolvido e a nação se reencontraria 
de imediato com a normalidade eco
nómica, passando, em consequência, 
a ostentar níveis de desenvolvimento 
somente encontrados em países alta
mente desenvolvidos. 

Essa visão enganosa da nova Carta 
felizmente tende a desaparecer atra
vés de um processo de conscientizaçáo 
própria. 

Essas subcomissões foram impor
tantes para orientar a consecução do 
objetivo maior de estruturar um texto 
capaz de exprimir o pensamento co
mum da pátria. E transformaram-se, 
como mostram seus anais, em palco 
de debates abertos a todas as catego
rias, interessadas em levar sua colabo
ração ao trabalho que se estava ini
ciando. É válido acrescentar que ali 
se compôs uma verdadeira radiografia 
do Brasil contemporâneo, com todos 
os matizes da angústia que caracteri
zava o país, causada sobretudo pelas 
distorções de um longo período de au
toritarismo. 

A face do Brasil foi fielmente retra
tada por meio de exaustivos debates, 
com um salutar e democrático con
fronto de ideias, paralelamente ao 
propósito, que deve ser encarado com 
naturalidade, de ver inscritos no texto 
os direitos sociais e o equilíbrio entre 
os Poderes da República. 

Com a normalidade democrática e 
com o equilíbrio entre os Poderes da 
República, o Congresso Nacional pas
sa a ter, pelo novo texto, suas prerro
gativas plenamente restauradas. Com 
isso, volta a ser um Poder efetivo, de 
direito e de fato, com um papel a cum-

Krir, a partir de sua competência de 
sgislar restabelecido integralmente. 
Os novos tempos serão exigentes e 

não poderiam dispensar a prenseça de 
um Legislativo forte para a consecu
ção dos objetivos nacionais. 

A nova estrutura devolve ao Con
gresso os meios de que necessita para 
as funções que lhe foram conferidas, 
a começar pelo acompanhamento da 
execução financeira do orçamento da 

"Os novos tempos exigem um Legislativo forte e aparelhado: poder efetivo" 

União, ao lado das demais funções, 
dentre as quais as de fiscalização dos 
atos do Governo. 

Como atual presidente do Senado 
e do Congresso Nacional, asseguro à 
nação que não pouparemos esforços 
para complementar os dispositivos 
destinados ao cumprimento das novas 
funções legislativas. O Poder Legis
lativo haverá de se situar como um 
dos pontos de sustentação política do 
país, exercendo suas funções com a 
eficiência reclamada pelo difícil qua
dro que o país atravessa. 

De todos nós, que cumprimos man
datos populares outorgados pelo voto, 
será exigido intenso trabalho, razão 
pela qual entendemos que a hora não 
é apenas de louvação. Pelo contrário, 
o momento pede intensa dedicação e 
assim haverá de ser. Já nos prepara
mos, por exemplo, para dar sequencia 
aos preceitos constitucionais, com a 
votação de um elenco de leis comple
mentares, a fim de que a nação real
mente disponha de um instrumento ju
rídico à altura dos reclamos populares, 
de que somos porta-vozes. 

O Brasil, até então, era uma Fede
ração apenas no papel, sem que outros 
dispositivos constitucionais asseguras
sem seu pleno exercício. As distor
ções, os equívocos, a hipertrofia do 
Poder Executivo e uma série de outros 
fatores e contratempos não permitiam 
o reencontro do Brasil consigo mes
mo. Era preciso mudar. Por isso, a 
Constituinte foi convocada. Por isso, 
o povo foi às urnas. Por isso, o traba

lho comum desenvolvido em Brasília. 
A estrutura orgânica da Assembleia 

Nacional Constituinte permitiu que 
daquela fase pioneira se passasse a 
uma outra, já com um esboço do que 
viria se transformar numa verdadeira 
Carta constitucional. 

Assim, na etapa das comissões te
máticas, o futuro texto começaria a 
delinear-se mais claramente e de for
ma homogéna e integrada, para se 
chegar, logo depois, a um primeiro 
projeto de Carta, submetido ao exame 
da Comissão de Sistematização, presi
dida pelo senador Afonso Arinos, um 
dos maiores valores da nossa vida pú
blica. 

Essa fase, a da Comissão de Siste
matização, teve, dentre outros, o 
grande mérito de despertar as aten
ções de toda a nação, desde que, àque
la altura, já se tinha um texto que po
deria ser o definitivo. 

A Comissão de Sistematização foi 
incansável. Realizou reuniões diárias. 
Trabalhou aos sábados e domingos. 
Nela, o projeto foi exaustivamente 
analisado. Foram horas a fio de dedi
cação, acompanhadas de perto pelo 
relator Bernardo Cabral e a que nova
mente não faltou a colaboração dos 
segmentos representativos da socieda
de brasileira. 

Nesse meticuloso rastreamento, os 
grandes temas nacionais foram nova
mente dissecados, já agora à luz e sob 
a inspiração de um trabalho que apon
tava as soluções para o nosso reorde
namento jurídico. 

Caderno 2 

Nesse ambiente, com a prioridade 
do Legislativo conferida aos trabalhos 
de elaboração constitucional, nova
mente se desenhou o perfil de uma 
grande pátria detentora de forte von
tade de superar os entraves que difi
cultam seu desenvolvimento económi
co e de que resultaram as distorções 
sociais e os desequilíbrios regionais. 

Com a dedicação praticamente ex
clusiva dos constituintes a essa tarefa, 
as atividades legislativas ordinárias da 
Câmara dos Deputados, do Senado 
Federal e do Congresso Nacional limi-
taram-se, no período, ao cumprimen
to apenas das atividades inadiáveis. E, 
de certa forma, o país todo dedicou-se 
de maneira exemplar ao grande obje
tivo nacional. 

A pátria já lograra, igualmente pela 
vontade de seu povo, a implantação 
da democracia, única forma aceitável 
no mundo contemporâneo e da qual 
a nação jamais haverá de se distanciar. 

E foi num contexto de plenitude de
mocrática que, juntos, buscamos es
crever o novo texto constitucional, 
complemento indispensável ao prosse
guimento de uma escalada de cujo des
fecho resultará um novo país, de estru
tura moderna, reunindo os pré-requi-
sitos para o desenvolvimento econó
mico. 

O Brasil é uma nação privilegiada. 
Temos um território admirável, do

tado de extraordinária potencialidade 
económica. 

Nossas safras são generosas, res
pondendo ao esforço do homem brasi
leiro. 

O parque industrial aqui existente 
equipara-se aos de outros países já de
senvolvidos. 

Nosso litoral oferece condições ex
tremamente favoráveis às atividades 
portuárias e ao desenvolvimento do 
turismo. 

Não obstante, ao povo não chegam 
os benefícios diretos a que todos têm 
direito. Fomos, inclusive, compelidos 
a amargar os resultados dos desencon
tros decorrentes do autoritarismo im
plantado contra a vontade nacional. 
Essa fase, felizmente, já pertence ao 
passado e, aí sim, por decisão nacio
nal. 

A própria Constituinte foi convo
cada pela força da conjugação de es
forços do povo e do principal partido 
de sustentação das liberdades, o 
PMDB, do qual, com orgulho, fui um 
dos fundadores. 

De fato, já não era possível o mero 
conformismo com uma situação equi
vocada, em nada parecida com a índo
le dos brasileiros. 

Por isso, a nação levantou-se, com 
paciência, mas também com firmeza, 
para proclamar sua vontade. Essa von
tade está expressa na letra da nossa 
Constituição, que vigora a partir de 
hoje. 

A Carta já está em vigor, com sua 
promulgação solene pelo presidente 
da Assembleia Nacional Constituinte, 
o bravo Deputado Ulysses Guima
rães, a quem já tive a honra de chamar 
de timoneiro contemporâneo da demo
cracia, expressão que repito, agora 
com redobrado orgulho cívico. 

O momento, pois, é de júbilo nacio
nal. Júbilo de um país que vê seus es
forços plenamente recompensados, ao 
receber uma nova Carta constitucio
nal. 

Ela, como a denominou o próprio 
Ulysses Guimarães, é, por todos os 
méritos, uma Constituiçao-cidadã. É 
a vitória de um povo que sabe o que 
quer. 

Brasília, 5 de outubro de 1988. 

Humberto Lucena 
Presidente do Congresso Nacional 



Ulysses: 
6' Uma sessão 

histórica" 
"Encerro esta sessão histórica." Em clima de festa 

o plenário ouviu o presidente Ulysses Guimarães anunciar 
o resultado da votação da redação final da nova Consti
tuição brasileira: 474 votos sim, 15 não e seis abstenções. 

Mas antes do painel eletrônico registrar o resultado, 
Ulysses, falando por toda a Assembleia, deu o tom de 
final feliz da longa jornada de quase 20 meses de elaboração 
constitucional: 

— Chegamos, graças a Deus, ao povo brasileiro e 
à Assembleia Nacional Constituinte, nós chegamos. 

Foi uma sessão tranquila. Mesmo assim o presidente 
teve de responder às críticas sobre a votação final, prevista 
pelo regimento como em turno único. Uma vez mais teve 
de explicar que o plenário foi sempre soberano e lembrar 
que o regimento é um meio, não um fim. Afinal, todos 
os dispositivos já haviam passado pelo crivo da maioria 
absoluta, depois do exame das lideranças que, quase sem
pre, levaram o consenso ao plenário. A votação da redação 
final teria, portanto, um caráter confirmatório de todo 
o trabalho. O fim, segundo Ulysses Guimarães, é o bem, 
a justiça e isso foi alcançado com o novo texto constitu
cional. 

CONVIVÊNCIA 

Em nome do PDS, o constituin
te Jarbas Passarinho (PA) ressal
tou o importante papel desempe
nhado pelo presidente da Consti
tuinte, ulysses Guimarães, na ela
boração da Constituição, bem co
mo as qualidades do texto produ
zido. Com a promulgação da nova 
Carta, disse, estaremos comple
tando a transição do regime auto
ritário para a democracia plena. 

É importante registrar, susten
tou o parlamentar, que a convi
vência entre constituintes de ideo
logias políticas contrárias e o de
bate aberto e desarmado foram 
fundamentais para que se produ
zisse um texto representativo dos 
desejos da maioria da população 
brasileira. "Líderes políticos exi
lados pela Revolução de 64 e que 
voltaram ao país após a anistia aju
daram a elaborar a Constituição, 
lado a lado com aqueles que foram 
o braço político do referido movi
mento", acentuou. 

A trilha da Constituinte foi 
aplainada ainda no governo do 
Presidente Figueiredo, quando o 
PDS, então partido majoritário, 
propôs e aprovou a anistia política 
e o retorno das eleições diretas pa
ra governadores e tentou aprovar 
a convocação de eleições diretas 

?ara presidente da República em 
988. 

E enfatizou: — A Constituição 
não tornará o país ingovernável, 
mas exigirá mais talento dos go
vernantes. E queira Deus que as 
dificuldades geradas não armem 
o braço daqueles que se opõem 
aos avanços consagrados na nova 
Carta. Ninguém, após sua promul
gação, pode se arrogar o direito 
de se insurgir contra ela, porque 
ela representa os anseios da maio
ria expressiva da população. 

INOVADORA 

Pelo PSDB, o constituinte Fer
nando Henrique Cardoso (SP) 
destacou que os principais avanços 

conquistados na futura Constitui
ção são o mandado de segurança 
coletivo, o habeas-data, a reforma 
tributária e a descentralização do 
poder político, com o respectivo 
fortalecimento dos estados e mu
nicípios. O conjunto de medidas 
inovadoras vai permitir ao país, 
afirmou, equiparar-se às democra
cias desenvolvidas no que diz res
peito aos direitos do cidadão. 

O constituinte agradeceu a to
dos que tornaram possível a futura 
Carta, desde os funcionários do 
Congresso, que tanto e tão deno
dadamente trabalharam, até as di
versas entidades "que trouxeram 
à Constituinte as suas reivindica
ções mais sentidas". Ele garantiu 
que a participação popular foi fe
cunda, mesmo nos momentos em 
que pareceu conflituosa. 

— Não sou corporativista, nem 
a esse tipo de postura emprestei 
meu voto, porém, os dispositivos 
de defesa de interesses particula
res constantes da Constituição não 
chegam a desmerecer os imensos 
avanços que ela conquistou. Num 
país desprovido de leis respeitadas 
como o nosso é natural que os seg
mentos mais organizados da socie
dade queiram ver na Constituição 
seus direitos consagrados. 

"A nova Constituição represen
ta a vontade da maioria e deve 
ser respeitada", acentuou o cons
tituinte Fernando Henrique Car
doso, para quem o presidente 
Ulysses Guimarães deve ser o pri
meiro a denunciar qualquer tenta
tiva de solapar as disposições cons
titucionais "na calada da noite". 
"Só através de emendas votadas 
de forma legítima se poderá mu
dar o que está aprovado", fina
lizou. 

EQUILÍBRIO 

O líder do PFL, constituinte Jo
sé Lourenço (BA), reconheceu 
que o novo texto da Constituição 
brasileira avançou no sentido de 
assegurar um Estado democráti
co, com o equilíbrio de forças en
tre os três poderes, e de garantir 
direitos e liberdades individuais. 
Sustentou, no entanto, que muitos 
dos dispositivos inscritos nos capí
tulos da ordem social e económica 
são de difícil aplicação e até mes
mo prejudiciais ao desenvolvi
mento do país. 

Na área social, sublinhou o líder 
do PFL, o texto revela-se cheio 
de direitos, sem nenhuma corres
pondência de deveres, influencia
do por uma lógica corporativista, 
que pretendeu transformar em 
preceito constitucional interesses 
específicos e particularizados em 
detrimento de interesses maiores 
da nação. Na sua crítica, José Lou
renço indagou em que medida o 

país terá condições de arcar com 
esses direitos, em face da realida
de social atualmente existente. 

Não obstante, José Lourenço 
afirmou aceitar a decisão da maio
ria, destacando que, se as diver
gências perdem os homens, a fé 
inabalável no processo democrá
tico, como única maneira de admi
nistrar conflitos, reconcilia todos. 
Manifestou-se otimista quanto ao 
futuro do país ao afirmar que a 
democracia restaurada será capaz, 
"por obra do tempo, de corrigir 
excessos e sanar omissões na busca 

rirmanente da aproximação da lei 
vida cotidiana dos homens." 

GARANTIAS 

Ao consignar seu voto favorável 
ao texto da nova Constituição, o 
líder do PSB, Ademir Andrade 
(PA), frisou que a Constituinte 
conseguiu construir um texto bas
tante avançado para os dias de ho
je. Jamais uma Constituição do 
Brasil deu tamanhas garantias aos 
seus cidadãos — disse o parlamen
tar, embora reconhecendo ter per
dido em algumas questões, como 
nas relativas ao sistema de gover
no e ao mandato do Presidente 
José Sarney. 

— "Mas ganhamos ao elaborar 
um texto que consolida o processo 
democrático, que nos permite 
avançar, através do processo polí
tico e da conscientização popular, 
para caminharmos em direção a 
um regime mais justo, o regime 
socialista de governo" "que repre
senta de fato a liberdade". 

Após acentuar que "pela pri
meira vez na história do país l/S 
dos constituintes defenderam a 
bandeira do socialismo", o repre
sentante paraense prometeu lutar 
em favor da implantação do parla
mentarismo, a partir de 1993. 

AVANÇOS 

Depois de dizer que se sente 
honrado por ter participado da 
elaboração da nova Constituição 
brasileira, o líder do PTR, Messias 

Soares (RJ), considerou o texto 
"um tanto avançado". "Não é 
uma Constituição sucinta como 
gostaríamos que fosse, porém pos
suidora de alguns avanços sociais. 
De certa forma, a nova Carta satis
faz ao povo brasileiro, sobretudo 
no que diz respeito à licença-pa-
ternidade, licença-maternidade, 
turno de seis horas, direito de gre
ve", explicou o constituinte. 

Na ótica do parlamentar, a nova 
Constituição será capaz de trans
formar a vida do povo brasileiro, 
"modificando-a para melhor". No 
seu entender, cabe aos constituin
tes e ao povo brasileiro a tarefa 
de fiscalizar a aplicação da Carta 
Magna para que o Brasil possa vi
ver realmente um estado de direi
to democrático. 

MAIORIA 

Justificando a posição do PL fa
vorável ao texto constitucional, 
seu líder, o constituinte Afif Do
mingos (SP) declarou que seu par
tido tem respeito à maioria daque
les que, democraticamente, fize
ram prevalecer a sua vontade. 
"Em democracia devemos respei
tar o direito das maiorias, embora 
discordando de muitas das partes 
da matéria." E acrescentou: 

— A nova Constituição é por 
muitos considerada progressista 
em termos de uma prevalência da 
esquerda no seu processo de ela
boração. Não concordamos com 
isto por acreditarmos que direita 
e esquerda se uniram no passado, 
dentro de uma visão corporativis
ta, como doutrina e conceito do 
início do século, que foi a matriz 
do pensamento político do país no 
momento que antecedeu a Revo
lução de 1930. Para ele, é a visão 
corporativista o arcabouço do Es
tado brasileiro, que instruiu o pen
samento da esquerda e da direita 
nos últimos 60 anos. 

VITÓRIA 

"Apesar de tudo, o povo ven
ceu no essencial." Foi o que disse. 

Jornal da Constituinte 



o líder do PCB, constituinte Ro
berto Freire (PE), ao fazer um ba
lanço dos trabalhos da Constituin
te e justificar o voto favorável do 
seu partido ao texto da nova Cons
tituição. Disse ter confiança em 
que o Brasil, com a nova ordem 
constitucional, amplie e aprofun
de suas possibilidades de tornar-se 
uma nação democrática e social
mente justa. "Não cometeríamos 
a infantilidade de reivindicar a no
va Carta como património dos co
munistas, mas temos a noção his
tórica de que nela está parte de 
nosso ideário no caminho das li
berdades democráticas e de uma 
sociedade mais justa", destacou. 

Roberto Freire afirmou, contu
do, não ter a Constituição a capa
cidade de transformar o perfil de 
uma sociedade e de um estado que 
convivem, há séculos, com ideolo
gias elitistas e práticas antidemo
cráticas. Daí a necessidade, a seu 
ver, de que todos os setores orga
nizados redobrem seus esforços 
para tornar conhecida a Carta 
Magna nos seus aspectos mais fun
damentais. "Precisamos conscien-
tizar os brasileiros de que ela tem 
muito a ver com a vida, com a 
liberdade, para que todos possam 
defender sua aplicação", disse o 
líder do PCB. 

CONQUISTAS 

O líder do PDC, constituinte Si
queira Campos (GO), considerou 
que o partido, através de extraor
dinária atuação das suas lideran
ças e da bancada, em todos os está
gios do trabalho constituinte, con
seguiu magníficas conquistas para 
o povo brasileiro. "A certeza de 
que foi feito, na Constituinte, o 
melhor para todo o povo. Uma 
Constituição moderna, inspirada 
nos princípios da equidade, para 
a construção de uma sociedade li
vre, justa e solidária, será ratifi
cada pela adesão nacional, quan
do o Congresso continuar na tare
fa de aprovar as leis complemen
tares e ordinárias que garantirão 
vigência à integralidade do texto", 
garantiu. 

Pelo que afiançou o parlamen
tar, cerca de uma dezena de parti
dos, de forma direta ou indireta, 
revelou as mais diferentes preocu
pações económicas, políticas e hu
manísticas, ampliando os direitos 
sociais e individuais, criando o ha-
beas-data e o mandado de injun
ção, com especial atenção ao pro
blema da mulher trabalhadora, 
dos menores e dos idosos. Fazen
do um apanhado geral do texto, 
o representante goiano ressaltou 
que nunca as atribuições do Con
gresso foram tão explicitadas, que 
a administração pública aparece 
racionalizada, com tendência à 
mais ampla unificação de princí
pios gerais, e que houve especial 

cuidado em ampliar a ação da jus
tiça, com a criação dos juizados 
de pequenas causas e a institucio
nalização da assistência judiciária 
aos pobres e desvalidos. 

De acordo com Siqueira Cam
pos, o mais importante, porém, 
foi o desenvolvimento dado ao 
Ato das Disposições Constitucio
nais e Transitórias que, num largo 
leque, abrange praticamente toda 
a vida nacional. É justamente aí, 
declarou, que se acha atendida 
uma reivindicação do PDC, con
substanciada no art. 13, que cria 
o Estado do Tocantins, "tese que 
defendi exaustivamente durante 
25 anos, tornando possível uma 
conquista histórica de uma luta de 
179 anos". 

DEMOCRATIZAÇÃO 

Ao justificar o voto contrário 
do PT na última votação da Cons
tituinte, buscando a rejeição do 
texto constitucional, o líder Luiz 
Inácio Lula da Silva (SP) observou 
que "ainda não será desta vez que 
a sociedade brasileira, a maioria 
dos marginalizados, vai ter uma 
Constituição em seu benefício 
através da democratização das re
lações do capital". 

— Sabíamos que a nova Consti
tuição não iria resolver o proble
ma de mais de 50 milhões de brasi
leiros que estão fora do mercado 
de trabalho, ou da mortalidade in
fantil no Brasil. Porém, imaginá
vamos que os constituintes tives
sem a sensibilidade de entender 
que não basta democratizar as 
questões económicas. 

Para o líder do PT, as questões 
como a distribuição de renda, a 
reforma agrária, a manutenção do 
latifúndio e as relativas aos milita
res permaneceram intactas e, em 
alguns casos, retrocederam. "Pa
trão neste país vai continuar ga
nhando tanto dinheiro quanto ga
nhava antes, e vai continuar distri
buindo tão pouco quanto distribui 
hoje", afirmou. 

Mesmo que a decisão do par
tido tenha sido a de rejeitar o texto 
constitucional, os 16 constituintes 
do PT irão assinar a Carta, pelo 
cumprimento formal de sua parti
cipação nos trabalhos, explicou o 
líder. A partir da promulgação, 
entretanto, segundo Lula, será ne
cessário um trabalho insano para 
a elaboração e aprovação de legis
lação ordinária e complementar 
referente à regulamentação de 
cerca de 200 artigos da nova Cons
tituição. Para tanto, disse, é neces
sária a arregimentação dos movi
mentos populares e sindicais, jun
to aos partidos progressistas, "pa
ra manter o Congresso permanen
temente pressionado pela socieda
de a fim de que a regulamentação 

se dê em benefício da classe traba
lhadora". 

ESTADISTA 

O relator Bernardo Cabral, últi
mo orador que fez uso da palavra 
antes da votação da matéria, se 
associou aos líderes no elogio ao 
trabalho feito por Ulysses Guima
rães na presidência da Constituin
te. Considerou o relator que o Pre
sidente Ulysses Guimarães é antes 
de tudo um estadista do mesmo 
nível dos maiores do mundo em 
todos os tempos. 

Bernardo Cabral ainda comen
tou que sua atuação na relatoria 
teve por objetivo primordial con
tribuir da melhor forma possível 
para a grandeza do país. "Insul
tado, ofendido, injuriado, difama
do, caluniado não me omiti, não 
desertei, já que, de forma obsti
nada, sabia que o objetivo maior 
era dar minha contribuição para 
que o país possa sair da excepcio
nalidade institucional que marcou 
no passado, para o reordenamen
to constitucional que o espera no 
presente." Ao mesmo tempo, de
dicou aplausos a todos os consti
tuintes que, no seu julgamento, 
souberam patrioticamente manter 
a Constituinte numa posição de in
dependência e consolidada diante 
da opinião pública, especialmente 
os integrantes da relatoria adjun
ta. 

ANACRONISMO 

Ainda que manifestando a 
posição favorável do seu partido 
ao texto da Constituição, o líder 
do PC do B, constituinte Haroldo 
Lima (BA), leu em plenário uma 
declaração de voto na qual sua 
bancada critica pontos da nova 
Constituição e reafirma o compro
misso de prosseguir no combate 
pela modernização e transforma
ção do Estado brasileiro. 

Na declaração, o PC do B diz 
que "a Constituição de 1988 con
sagra um sistema de poder retró
grado, mantém uma forma auto
crática de governo — o presiden
cialismo —, conserva o anacronis
mo de um Poder Judiciário total

mente alheio à soberania popular" 
além de constatar que "as Forças 
Armadas continuam a ser instru
mento de repressão contra o povo 
e o regime democrático". 

O líder do PC do B, no entanto, 
reconhece na Constituição "rela
tivos avanços, se comparada às 
Cartas que o país já teve". E, den-
tres eles, citou o mandado de in
junção, o mandado de segurança 
coletivo, a jornada de seis horas 
para turnos ininterruptos, a licen-
ça-gestante, o direito de greve, co
mo também liberdade e a unidade 
sindical. 

Mas, depois de relacionar todas 
essas conquistas, sustentou que 
não são elas que conformam a fei
ção essencial da nova Carta. "O 
texto constitucional se expressa 
fundamentalmente pelo impedi
mento real de acesso das grandes 
massas da população ao poder, pe
las funções reservadas às Forças 
Armadas e pelas franquias que 
concede ao capital estrangeiro.Tí
nhamos consciência de que esta 
seria uma Constituição burguesa, 
cuja grande virtude estaria no fato 
de ser uma Carta mais democrá
tica e progressista e de avançar na 
liquidação do regime militar", 
afirmou, para depois dizer que, 
apesar disso, o PC do B se empe
nhará pelo rigoroso cumprimento 
das conquistas nela registradas. 

RESPONSABILIDADE 

Ao encaminhar a votação do 
texto final, o líder do PDT, Bran
dão Monteiro (RJ), lembrou que 
o seu partido, com 28 constituin
tes, tem uma grande responsabi
lidade por tudo o que foi aprovado 
em plenário. Ele louvou o fato de 
os parlamentares terem aprovado 
o dispositivo, a seu ver fundamen
tal, que instituiu a obrigatoriedade 
de os acordos internacionais pas
sarem pelo Congresso Nacional e 
lamentou que o Executivo, às vés
peras da promulgação da nova 
Carta, tenha mandado os seus re-

resentantes para o exterior em 
usca de novo acordo com o FMI. 

Brandão Monteiro defendeu a 
necessidade de uma tomada de 
posição por parte da Constituinte 
diante das informações da impren
sa internacional de que o acordo 
do Brasil com os bancos credores 
é lesivo ao país. Para ele, a omis
são representaria conivência com 
o posicionamento do governo Sar-
ney e do ministro Mailson da Nó
brega. 

Quanto ao texto constitucional, 
o líder destacou o seu conteúdo 
liberal no plano político, o seu ca-
ráter descentrafizador no plano 
administrativo e a consagração da 
defesa do nacionalismo na questão 
económica. No setor social, Bran
dão Monteiro falou do sentido 

moderadamente reformista de al
guns dispositivos e do seu forte 
espírito corporativista. 

Brandão Monteiro ressaltou 
que a nova Carta foi fruto de con
ciliação das elites "que permitiram 
que o poder económico, que do
minou nas últimas eleições, fosse 
o ponto fundamental da Consti
tuição". Notou, entretanto, que o 
processo de votação e discussão 
do texto foi o mais democrático, 
com a participação de todos os 
segmentos da sociedade. E afir
mou: "A bancada do PDT pode 
orgulhar-se de ter contribuído de
cisivamente para a nova Consti
tuição brasileira, com muitas vitó
rias, várias derrotas, mas com 
muita luta e, sobretudo, voltada 
para os interesses da nação". 

DESAFIO 

A vigência do novo texto consti
tucional é o nosso maior desafio, 
assegurou o líder do PMDB na 
Constituição, Nelson Jobim (RS), 
ao encaminhar a votação do texto 
final. Lembrou ele que, se fazer 
a Constituição foi uma tarefa difí
cil, mais trabalhoso será assegurar 
a sua vigência. 

O líder do PMDB asseverou 
que a Câmara e o Senado serão 
chamados a responder, no futuro, 
por funções novas e pelos maiores 
poderes que lhes foram atribuídos 
com a nova Carta. Disse que esta 
irá possibilitar o viver democrático 
que importa fundamentalmente a 
competência no viver do Parla
mento. 

O Parlamento emerge e preci
sará demonstrar à nação brasileira 
que tem competência e lucidez pa
ra o exercício dos novos poderes 
que lhe foram outorgados. Serão 
esses novos poderes o desafio real, 
pois teremos de responder a eles 
de forma positiva ou negativa, de
monstrando se temos ou não com
petência para exercer os poderes 
que a democracia exige das Casas 
parlamentares. 

O líder peemedebista observou 
que, se o novo texto constitucional 
falhar, a responsabilidade poderá 
ser exclusivamente dos parlamen
tares, "porque nós é que temos 
a responsabilidde real e política de 
introduzir a vigência efetiva, a 
transformação deste texto na rea
lidade concreta das relações indi
viduais e sociais". Frisou que é 
preciso fazer com que a nação 
compreenda que o único local pos
sível de se produzir a vontade na
cional com lucidez, com autono
mia, com curiosidade e certeza é 
exatamente no Parlamento, que é 
o ambiente do diálogo e do conví- > 
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vio plural. Nelson Jobim disse es
tar certo de que a partir da vigên
cia da nova Carta, estará construí
do o instrumento necessário para 
que o Brasil seja um país forte e 
irmanado num futuro democráti
co. 

AVANÇADA 

Esta é a Constituição mais mo
derna e avançada do mundo. Va
mos assiná-la com orgulho porque 
os capítulos da Ordem Económica 
e da Ordem Social têm a carta do 
PTB. A afirmação foi feita pelo 
líder petebista, Gastone Righi 
(SP), ao encaminhar a votação do 
texto. 

Apesar de ter condenado o Re
gimento Interno que norteou os 
trabalhos da Constituinte, "um re
gimento enganoso e falacioso", o 
líder petebista lembrou que nunca 
o povo teve tanta participação na 
elaboração de uma Constituição 
e que jamais se dispensou tanto 
tempo em discussões e debates de 
temas constitucionais com a parti
cipação de todos os segmentos re
presentativos da sociedade. 

Gastone Righi creditou ao seu 
partido a maioria dos avanços e 
conquistas sociais aprovadas, as
severando que foi o PTB o respon
sável pela redução da jornada de 
trabalho, pela garantia de um adi
cional de 1/3 do salário na remune
ração de férias, dentre outras con
quistas. 

O líder assegurou que, em ma
téria de direito social e trabalhista, 
nenhuma outra Constituição foi 
tão ampla, tão cuidadosa e aten
deu tanto à classe trabalhadora co
mo esta. 

O representante paulista tam
bém enalteceu os dispositivos 
aprovados nos capítulos da saúde, 
da ecologia, do meio ambiente, e 
da educação. Ele lamentou que 
poucos possam participar da gran
de festa de promulgação do novo 
texto constitucional. 

RESPEITO 

O Constituinte Paulo Ramos 
(RJ), em nome do PMN, concla
mou os constituintes a lutarem por 
maior respeito ao texto constitu
cional, que dará ao povo brasilei
ro, aos trabalhadores o instrumen
to necessário para fazer prevalecer 
a democracia no Brasil. Conforme 
acentuou, a nova Carta prevê a 
democracia fundamentada na li
berdade, mas tendo como sentido 
a justiça social. "Sem liberdade e 
justiça social não teremos demo
cracia," insistiu. 

Após ter felicitado os consti
tuintes e os partidos políticos pelo 
trabalho de elaboração da nova 
Carta, Paulo Ramos disse que du
rante os 18 meses de duração da 
Constituinte os parlamentares ti
veram oportunidade de conhecer 
e discutir o Brasil e sua realidade. 
"O Brasil, apesar de sua indepen

dência declarada é submetido ao 
jogo internacional. O país não é 
soberano" sentenciou o Consti
tuinte ao ressaltar que "é o pró
prio retrato da fome, da ignorân
cia, da doença, da miséria do po
vo, do desemprego e do baixo sa
lário". 

Paulo Ramos defendeu a reali
zação de profundas transforma
ções para que o país tenha a alme
jada democracia. "Não a demo
cracia que permite a manifestação 
de opinião, mas a democracia que, 
além disso transforme os brasilei
ros em pessoas humanas, com 
uma distribuição de renda justa, 
liberdade e justiça social", enfati
zou o parlamentar. 

PARTICIPAÇÃO 

Pelo PJ, o Constituinte Arnaldo 
Faria de Sá (SP) enalteceu o cará-
ter democrático que teve o traba

lho de feitura da nova Carta. Pelas 
suas palavras, a Constituição teve 
a participação de todos os grupos 
interessados em fazer sugestões, 
apresentar opiniões e trazer preo
cupações de cada categoria, de ca
da entidade, de cada associação 
e, depois, decidiu-se no voto o que 
seria melhor ou não para constar 
no texto definitivo. 

Comentando especificamente a 
parte referente à Previdência So
cial, disse ele que a redação não 
é das melhores, mas é certamente 
bastante avançada. Alegou o par
lamentar que nenhuma outra 
Constituição brasileira teve um ca
pítulo integral dedicado ao assun
to. Arnaldo Faria de Sá endereçou 
um elogio também às conquistas 
obtidas pelos idosos, principal
mente no que tange à atualização 
das pensões e aposentadorias, no 
prazo de sete meses após a pro
mulgação. 

O representante paulista disse 
que lutou para que esses benefí
cios sejam concedidos com base 
nos 36 últimos meses, corrigidos 
integralmente mês a mês e man
dou um recado aos futuros apo
sentados: aposentem-se logo após 
5 de outubro. E garantiu que, de 
uma forma ou de outra, os pensio
nistas receberão seus direitos: se 
não for através da própria Previ
dência, há a possibilidade de utili
zação do mandado de injunção pa
ra assegurar o benefício. 

Luiz Carlos Linhares 

O RETOQUE FINAL 
Na reta final dos trabalhos da 

Assembleia Nacional Constituin
te, a Comissão de Redação se reu
niu durante quatro dias para cor-
reções redacionais e sanar erros 
e omissões. O relator Bernardo 
Cabral apresentou 138 propostas; 
o assessor especial para a área de 
redação, professor Celso Cunha, 
297; e os constituintes, 826. 

Algumas modificações impor
tantes foram introduzidas no texto 
final na nova Carta. A que desper
tou maior polémica se refere ao 
tabelamento dos juros em 12% ao 
ano. No texto aprovado no segun
do turno de votação, a matéria 
constava como inciso. Agora, é 
um parágrafo, o que, segundo en
tende a maioria dos constituintes, 
torna o dispositivo auto-aplicável. 

Os bancos oficiais e privados es
tavam proibidos de exercer qual
quer outro tipo de atividade como, 
por exemplo, previdência privada, 
turismo e seguros. Pela nova reda
ção, as atividades não especifica
mente bancárias ficam pendentes 
de autorização para o seu funcio
namento, o que será disciplinado 
por lei. 

Foram fixados os direitos traba
lhistas dos militares, que tinham 
sido omitidos no texto aprovado 
em plenário. Com a correção efe-
tuada, os militares passam a ter 
férias remuneradas, 13° salário, 
salário-família, licença-materni-
dade e licença-paternidade. 

Artigo inserido nas Disposições 
Constitucionais Transitórias diz 
que caberá à lei estabelecer que 
bens a União atribuirá ao Distrito 
Federal. O número mínimo de ve
readores nas cidades com mais de 
cinco milhões de habitantes pas
sou de 33 para 42. 

Os vencimentos dos deputados 
estaduais não terão mais como te
to máximo a remuneração dos de
putados federais. A Comissão de 
Redação desvinculou os seus ven
cimentos de qualquer outro cargo. 
O limite a ser obedecido será esta
belecido em lei. 

Outra medida aprovada corrige 
omissão do texto anterior e deter
mina que o presidente e o vice-
presidente da República e tam
bém os ministros de Estado pa
guem o imposto de renda. O esta
do de defesa seria decretado em 
face de calamidades naturais de 
grandes proporções (terremotos, 
maremotos ou erupção de vul
cões). Agora, o estado de defesa 
será decretado em função de cala
midades de grandes proporções na 
natureza, o que inclui catástrofes 
nucleares e rompimento de repre
sas. 

Na parte que trata da explora
ção do subsolo, o texto previa que 
somente com autorização da 
União seriam exploradas jazidas, 
minas e demais recursos minerais. 
A comissão suprimiu a expressão 
minas, argumentando que ela é si
nónimo de jazidas, o que gerou 
polémica, inclusive com protestos 
da Frente Nacionalista Parlamen
tar. Foi ainda estabelecido o mo
nopólio da Petrobrás sobre o gás 
natural. 

Ao trocar a palavra "vencimen
to" por "vencimentos", a Comis
são de Redação tornou irredutí
veis as gratificações percebidas pe
los funcionários públicos civis, mi
litares, magistrados e membros do 
ministério público. O Congresso 
Nacional passa a ter também com
petência para legislar sobre radio-

Durante muitas horas a comissão cuidou de sanar erros e omissões 
difusão. Fixado em dois anos o 
mandato dos membros das Mesa 
da Câmara dos Deputados, Sena
do Federal e Congresso Nacional. 

No encerramento dos trabalhos 
da Comissão de Redação, o clima 
era de bom humor, com o Presi
dente Ulysses Guimarães sendo 
aplaudido de pé pelos constituin
tes. Afinal, analisar e deliberar so
bre mais de 1.300 propostas sem 
que o calendário previamente es
tabelecido fosse alterado era tudo 
o que Ulysses Guimarães deseja
va. Foram quatro dias de reuniões 
da manhã à noite, com os consti
tuintes fazendo as refeições em 
seus gabinetes e nos restaurantes 
do Congresso Nacional para que 
não houvesse interrupções. Sorri
dente, Ulysses Guimarães desta
cava o empenho dos membros da 
comissão e de seus assessores es
peciais. Ele não se esqueceu de 
registrar que a última reunião se 
encerrou às 23 horas e 55 minutos, 
cinco minutos antes do final do 
prazo previsto — meia-noite. A 
nova Constituição do Brasil estava 
pronta. 
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O povo 
acreditou. 
Eganhou 

ADIRPÍBenedil» Passo» 

Numa das mais belas ima
gens já construídas em tomo 
da Assembleia Nacional 
Constituinte, o mestre Afon
so Arinos de Mello Franco, 
presidente da Comissão de 
Sistematização, comparou-a 
ao sudário que Verónica usou 
para enxugar o rosto de Cris
to a caminho do Calvário. 
Disse o senador que assim co
mo aquele pedaço de tecido 
gravou a face e o sofrimento 
de Cristo, a Constituinte esta
va retratando a própria ima
gem sofrida do povo brasilei
ro. De fato, a participação da 
sociedade na elaboração da 
Carta que acaba de ser pro
mulgada foi algo inédito na 
história constitucional brasi
leira e teve o mérito de colo
car nas linhas da Carta toda 
a mensagem de um povo, co
mo soma dos anseios e suges
tões dos diferentes setores do 
universo social. 

Os brasileiros foram cha
mados a opinar e não se fize
ram de rogados, ao contrário, 
souberam aproveitar muito 
bem a oportunidade, conver-
tendo-a em eficaz instrumen
to de aproximação entre a so
ciedade e o poder constituin
te. Foram várias as formas de 
contribuição popular à feitu
ra da nova Carta, mas duas 
delas se destacaram pela am
plitude e pela eficácia: o ofe
recimento de emendas nasci
das diretamente do seio da 
comunidade — as emendas 
populares — e a prática conti-
nuada da pressão sobre a 
ANC, através de grupos or
ganizados, os chamados lob-
bies, que deixaram de ser 
apenas tema de polémica pa
ra consolidar-se como um ca
nal livre de manifestação da 
vontade nacional. 

A movimentação da socie
dade em torno da ANC foi 
um capítulo à parte na histó
ria da Carta constitucional de 
1988. Ela registrou lances 
emocionantes e se caracteri
zou, principalmente, pela 
continuidade. Se de um lado 
a participação através das 
emendas populares mobili
zou mais de 12 milhões de 
brasileiros — quase 10% da 
população —, de outro a pre
sença direta do povo dentro 
e fora do edifício do Congres
so Nacional é algo quase ínar-
rendável por palavras, mas 

perpetuado nas centenas de 
fotos que ilustraram o Jornal 
da Constituinte e os jornais 
de todo o País. Trabalhado
res, donas-de-casa, estudan
tes, agricultores sem-terra e 
proprietários rurais, pensa
dores, cientistas, artistas, 
aposentados, crianças, defi
cientes físicos, funcionários 
fmblicos, bancários, índios, 
avelados, enfim, quase todas 

as parcelas das sociedade bra
sileira se misturaram na gran
de praça que existe diante do 
Congresso Nacional, reviven
do, nela, a Agora dos gregos; 
ou se comprimiram nos mui
tos corredores e saguões do 
edifício da Constituinte para 
propor, cobrar, pedir, exigir 
e mostrar como vivem e de 

3ue precisam. Foi como se to-
os os espaços mais próximos 

dos constituintes se conver
tessem em passarelas por on
de o povo desfilou suas an
gústias e anseios. Da mesma 
forma, as paredes foram usa
das como painéis onde, por 
meio de cartazes, centenas 
deles, cada segmento social 
transmitia a sua mensagem. 
E muitas vezes houve risos. 
Outras tantas, houve lágri
mas. Mas os risos e as lágri
mas se fundiram, sempre e 
sobretudo, numa manifesta
ção de esperança. Os mi-
croempresários e os peque
nos agricultores sorriram e 
choraram de emoção ao ver 
cancelada a correção mone
tária sobre os débitos por eles 
assumidos na época do Plano 
Cruzado. Os jovens festeja
ram ruidosamente a conquis
ta do voto aos 16 anos; os ín
dios dançaram, fizeram paje-
lanças, cantaram e marcaram 
uma das presenças mais cons
tantes na ANC, assim como 
as mulheres de todas as cama
das sociais, na busca de novos 
direitos. A Assembleia Na
cional Constituinte soube 
despertar na consciência bra
sileira a convicção de que fa
zer pressão é uma forma váli
da e democrática de reivin
dicar, acima de preconceitos 
e discussões académicas. O 
povo foi chamado, foi lá e deu 
o seu recado. Por isso mes
mo, nunca uma Constituição 
teve tanto a fisionomia de um 
povo como a que agora entra 
em vigor e abre ao País os 
caminhos de um futuro me
lhor. 

Dom Luciano, presidente da CNBB, entregou a Ulysses as emendas da Igreja, com milhões de assinaturas 

Nas emendas, a vontade de 12 milhões 
As 121 emendas populares encami

nhadas à Assembleia Nacional Consti
tuinte resultaram de uma grande mo
vimentação nacional, mobilizando 
mais de 12 milhões de pessoas das mais 
diversas categorias profissionais e eco
nómicas e das várias camadas sociais, 
principalmente as mais humildes. Para 
a captação dessas emendas, o Regi
mento Interno da ANC estabeleceu 
um ritual: as propostas, para serem 
aceitas, teriam de constar de listas or
ganizadas por no mínimo três entida
des associativas legalmente constituí
das, que se responsabilizassem pela 
idoneidade das assinaturas. As listas 
teriam de conter o nome completo e 
legível do assinante, seu endereço e 
título eleitoral, não podendo o cida
dão assinar mais do que três propos
tas. Também seriam aceitas emendas 
que, não tendo cumprido todas as exi
gências do Regimento Interno, vies
sem a ser, posteriormente, subscritas 
por alguns dos constituintes. Foi o ca
so, por exemplo, da emenda que, indi
vidualmente, recebeu o maior número 
de assinaturas — um milhão e duzen
tas mil — versando sobre os direitos 
da criança e organizada pela Comissão 
Nacional Criança e Constituinte. Ela 
foi subscrita pelo constituinte Nilson 
Gibson. Do total das emendas, 87 
cumpriram todas as exigências regi

mentais e foram prontamente aceitas 
pelo relator e encaminhadas à trami
tação normal, como as emendas dos 
próprios constituintes. 

Ainda de acordo com o Regimento 
Interno, as emendas populares pude
ram ser defendidas por um dos signa
tários de cada uma delas, devidamente 
indicado pelas entidades coordenado
ras da coleta de assinaturas. Isso colo
cou representantes da comunidade 
frente-a-frente com os constituintes, 
produzindo momentos de inteira co
municação entre eleitores e eleitos, 
além de ensejar lances de profunda 
emoção, como aquele vivido pelo Ple
nário quando um índio, Aílton Kre-
nak, coordenador da União das Na
ções Indígenas, foi à tribuna para de
fender propostas relativas aos direitos 
dos índios. Krenak emocionou a Cons
tituinte e o Brasil inteiro quando, en
quanto falava, cobriu o rosto com uma 
pasta preta de genipapo para significar 
o luto de seu povo diante da situação 
a que foram relegadas as nações indí
genas desde o início da colonização 
brasileira até os dias atuais. 

O trabalho de organização de emen
das e coleta de assinaturas destacou 
a atuaçáo da Igreja Católica que, atra
vés da Conferência Nacional dos Bis
pos do Brasil, da Mitra Arquiepisco-
pal do Rio de Janeiro e de outras insti

tuições religiosas, conseguiu reunir 
quase dois milhões de signatários em 
torno de uma dezena de emendas, 
muitas delas tratando da questão so
cial, da ordem económica e da família. 
Seguiram-se. em volume de assinatu
ras e em quantidade de temas trata
dos, as emendas patrocinadas por enti
dades de trabalhadores. 

As emendas encaminhadas à ANC, 
com seus respectivos temas, número 
de assinaturas e entidades patrocina
doras são as seguintes: Censura — 
30.000 — Sind. Artistas Tec. Espetá-
culos do Estado de São Paulo; Direitos 
do Cidadão — 30.000 — António Fi
gueira Fortuna; Ensino Religioso — 
66.637 — Ass. Interconfessional de 
Educação de Curitiba; Educação — 
3.785 — Colégio dos Jesuítas de Juiz 
de Fora; Direitos Humanos — 32.406 
— Câmara Municipal de Cuiabá; Di
reitos da Família, do Menor e do Idoso 
— 34.240 — Mitra Arquid. do Rio 
de Janeiro, Caritas Arquid. do Rio de 
Janeiro e Imperial Irmandade de Nos
sa Sr* da Glória; Educação, Cultura 
e Esportes — 30.804 — Mitra Arquid. 
do Rio de Janeiro, Caritas Arquid. do 
Rio de Janeiro e Imperial Irmand. 
Nossa Si* da Glória; Direitos do Tra
balhador — 30.240 — Mitra Arquid. 
do Rio de Janeiro, Caritas Arquid. do • 
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A solidariedade conjugal A busca da paz também marcou presença 
Os trabalhadores fincaram na praça a bandeira de luta Ailton Krenak pinta o rosto de negro em defesa de um povo que se deu as mãos para reclamar também a fraternidade dos brancos 

Rio de Janeiro e Imperial Irmane). 
Nossa Sr* da Glória; Educação — 
749.856 — Conferência Nac. dos Bis
pos do Brasil, Assoe. Educ. Católica 
do Brasil e Ass. Brás. Esc. Superiores 
Católicas; Família — 515.820 — 
CNBB, Assoe. Educ. Católica do Bra
sil e Caritas Brasileira; Liberdade Re
ligiosa — 212.462 — CNBB, Assoe. 
Educ. Cat. do Brasil e Caritas Brasi
leira; Ordem Económica — 283.381 
— CNBB, Caritas Brasileira e Movi
mento de Educação de Base; Prática 
da Mediunidade — 60.458 — Grupo 
Esp. "Paulo e Estêvão", Centro Esp. 
"Unidos na Fé" e Centro Esp. "José 
de Aguiar—Luze Caridade"; Serviço 
Público — 15.672 — Mitra Arquie-
piscopal do Rio de Janeiro, Caritas, 
Imperial Irmanei. Nossa Sr" da Glória 
do Outeiro; Garantias dos Direitos do 
Homem e da Mulher — 7.956 — Mitra 
Arquiepiscopal do Rio de Janeiro, Ca
ritas e Imp. Irmand. Nossa Sr* da Gló
ria do Outeiro; Ecologia e Medicina 
Natural — 3.252 — Inst. Brás. de Me
dicina Natural, Diretório Académico 
João Ladeira de Sena e Diretório 
Acad. do Inst. de Ciências Biológicas; 
Saúde Pública—30.531 —Assoe. Mé
dica de Mato Grosso do Sul; Assoe, 
dos Sanitaristas e Ass. dos Cirurgiões 
Dentistas de MS; Aposentadoria das 
Donas de Casa —132.528 — Fed. das 
Assoe, de Bairros de Salvador, Assoe, 
de Moradores de Plataforma e Assoe. 
Mulheres de Cosme de Farias; Direi
tos da Mulher — 42.444 — Rede Mu
lher SP, Serv. de Informação da Mu
lher MS e SOS-Corpo PE; Participa
ção Popular — 336.047 — Comis. 
Brás. de Justiça e Paz RJ, Assoe. Brás. 
de Empresa e Assoe. Brás. de Apoio 
à Participação Popular na ANC, SP; 
Participação Popular — 31.002 — 
OAB — RS, Açao Democ. Feminina 
Gaúcha e Sind. Trab. na Ind. de Pa
pel, Papelão e Cortiça de Guaíra, RS; 
Aposentadoria da Mulher aos 25 anos 
—32.040 — Sind. Operários nos Serv. 
Portuários de Santos, São Vicente, 
Guarujá e Cubatão; Sind. Motoristas 
em Guindaste de Santos, Sind. Em-
pre. Adm. Serv. Portuários de Santos, 
São Vicente, Guarujá e Cubatão; Mo
nopólio Estatal das Telecomunicações 
—111.192 — Fed. Interest. dos Trab. 
em Emp. de Telec. e Operadores de 
Mesas Telefónicas, Assoe. Emp. da 
Embratel — RJ e Sind. Trab. Emp. 
de Telec. e Op. de Mesa Telef. do 
Munic. do Rio de Janeiro; Coopera
tivismo — 46.503 — Org. Coop. do 
Brasil, Org. Coop. RS e Org. Coop. 
PB; Criação do Est. de Tocantins — 
72.959 — Comité Pró-criação do Est. 
Tocantins, Ass. Municípios do Ext. 
Norte de Goiás e Ass. Munic. Nor
deste de Goiás; Imposto sobre a Ren
da — 30.000 — Assoe. Com. Ind. de 
Prés. Prudente, Sind. Com. Varejista 
Prés. Prudente e Sind. dos Bancários 
de Prés. Prudente; Educação de Jo
vens e Adultos — 15.520 — Assoe. 
Serv. do Mobral e Fundação Educar; 
Competência Estadual para Legislar 
sobre Criação de Municípios — 37.400 
—Assem. Leg. do Rio Grande do Sul, 
Assoe, das Comissões Emancipacio-
nistas e Fed. das Assoe, dos Muni
cípios RS; Cidadania — 3.143 — As
soe. Moradores dos Parques Residen
ciais Ponta Negra/Alagamar, Clube de 
Mães. "Guiomar Ramos" e Centro 
Sócio-Cultural e Desportivo Paufer-
rense; Concurso Público — 2.953 — 
Assoe. Moradores dos Parg. Res. Pon
ta Negra/Alagamar, Clube de Mães 
"G. Ramos" e Cent. Soe. — Cult. e 
Desp. Pauferrense; Criação do Estado 
do Iguaçu — 41.234 — Soe. para o 
Desenv. e Emane, de Iguaçu — OAB 

— Subseccional de Cascavel e Assoe. 
Com. e Ind. Cascavel; Assistência Es
piritual — 53.216 — Rádio e TV Ban
deirantes — Programa 3' Visão, Igreja 
Cat. Carismática do Brasil e Assoe. 
Umbandista e Casa de Caridade "Pai 
João da Porteira e Caboclo Pena Bran
ca"; Aposentadoria — 19.680 — As
soe, dos Ind. Aposentados e Pensio
nistas de Volta Redonda, Assoe. Mo
radores e Amigos B. Sessenta e União 
Hospitalar Gratuita; Princípios da Li
vre Iniciativa — 70.000 — Fed. Ind. 
Est. São Paulo; Centro das Ind. de 
São Paulo e Fed. Com. Est. São Paulo; 
Preservação do Sesi e Senai—424.678 
— Fed. Ind. São Paulo, Centro Ind. 
Est. São Paulo e Fed. Ind. de Brasília; . 
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Formação de mão-de-obra Profissio
nal —214.124 — Centro Ind. SP, Liga 
das Senhoras Católicas e Fed. Espírita 
SP; Polícia Rodoviária Federal — 
75.123 — União do Pol. Rod. DNER, 
Casa do Inspetor e Assoe. Pol. Fed. 
do Paraná, Assoe. Nac. da Pol. Rod. 
Federal; Nações Indígenas — 44.171 
— Cons. Indigenista Missionário, As
soe. Nac. de Apoio ao índio e Mov. 
de Justiça e Direitos Humanos; Popu
lações Indígenas — 41.114 — Assoe. 
Brás. de Antropologia, Coord. Nac. 
dos Geólogos e Soe. Brás. para o Pro
gresso da Ciência; Saneamento Básico 
— 5.502 — Assoe. Bairro Duque de 
Caxias, Fed. Municipal das Assoe. 
Moradores de São José do Meriti e 
Centro Comunit. da Área do Jardim 
Guandu; Previdência Privada — 
340.262 — Assoe. Brás. Ent. Prev. Fe
chadas da Prev. Privada, Fund. Rede 
Ferrov. de Seg. Social Caixa de Pre-
vid. dos Func. do Banco do Brasil; 
Desarmamento Nuclear — 62.000 — 
Soe. Brás. para o Prog. da Ciência, 
Soe. Brás. de Física e Assoe. Brás. 
de Antropologia; Indenizaçáo aos 
Municípios por Extração de Petróleo 
—2.000 — OAB — Duque de Caxias; 
Assoe. Com. Ind. Duque de Caxias; 
Proteção ao Consumidor — 56.000 — 
Mov. Donas de Casa MG; Mov. Do
nas de Casa de Nova Lima e Assoe. 
Comunit. do Bairro Santa Terezinha 
— BH; Imposto sobre Minerais — 
31.239 — Assoe. Brás. de Cidades Mi-
neradoras, Assoe. Munic. Regiões 
Carboníferas e Pref. Munic. de Itabi-
ra; Abastecimento — 45.546 — Sind. 
Com. Varej. Carnes Frescas SP, Sind. 
Com. Varej. Carnes Frescas, Géneros 
Alimentícios, Frutas, Verduras, Flo-
ac. Com. Varej, Carnes Frescas e De
rivados; Ciência e Tecnologia — 
14.717 — Fed. Nac. Engenheiros, As
soe. Brás. Instituições Pesquisas Tec. 
e Ind., Coord. Nac. Geólogos; Ensino 
Público Gratuito — 279.018 — Conf. 
Prof. do Brasil, Assoe. Nac. Docentes 
do Ens. Superior e União Nac. dos 
Estudantes; Saúde — 58.018 — Cons. 
Fed. de Medicina, Fed. Brás. de Nu
trição e Sind. dos Enfermeiros DF; 
Regime de Governo — 44.632 — Inst. 
Brás. Monárquico do RS; Círculo Mo-
nárq. SP e Cim. Monárq. "D. Pedro 
Henrique de Orleans e Bragança"; 
Reforma Agrária — 550.000 — CUT, 
Assoe. Nac. Coop. Agrícola, Mov. 
Trab. Rurais Sem-Terra, Comissão 
Pastoral da Terra; Direitos dos Traba
lhadores — 630.714 — CUT, Assoe. 
Nac. Coop. Agrícolas, Mov. Trab. 

ADIRP/Rcynaldo Stavale 

Rurais Sem-Terra e Comis. Pastoral 
da Terra; Ordem Económica e Social 
— 173.703 — CUT, Assoe. Nac. 
Coop. Agrícolas, Mov. Trab. Sem-
Terra e Comis. Past. da Terra; Direito 
de Participação Popular 35.000 — 
Fed. Trab. Agríc. MG; Sind. Trab. 
Emp. Telc. e Operadores de Mesas 
Telefónicas MG, Unibairros; Compe
tência do STF — 39.600 — Soe. Pro-
Desenv. Integrado de Rondônia, 
Sind. Com. Varej. Veículos Rondônia 
e Fed. Ind. Rondônia; Escola Comu
nitária — 23.000 — Movimento Defe
sa dos Favelados, Mov. Negro Unifi
cado e Comis. Justiça e Paz; Direitos 
dos Aposentados — 58.000 — Fed. 
Aposent. Pens. SP, União dos Apo-
sent. em Transp. Colet. e Cargas SP 
e Assoe. Aposent. Pens. Ribeirão Pre
to; Participação nos Lucros — 42.226 
— Assoe. Nac. Func. BB, União Nac. 
Acionistas Minoritários do BB e As
soe. Antigos Func. BB; Proventos da 
Aposentaria — 31.094 — Assoe. Nac. 
Func. BB, Assoe. Nac. Acion. Minori
tários BB e Assoe. Antigos Func. BB; 
Imposto de Renda — 30.864—Assoe. 
Nac. Func. BB, União Nasc. .dos 
Acion. Minorít. BB e Assoe. Antigos 
Func. BB; Reforma Urbana — 
133.064 — Fed. Nac. Engenheiros, 
Fed. nac. Arquitetos e Inst. Arquit. 
dos Brasil; Criança e Adolescente — 
49.751 — Comité Nac. Brás. da Org. 
Mundial para Educação Pré-Escolar, 
Sociedade, Brás., de Pediatria e Fed. 
Nac. Jornalistas; Saúde da Mulher — 
33.338 — Coletivo Feminista Sexua
lidade e Saúde, União das Mulheres 
Est. São Paulo e Grupo de Saúde "Nós 
Mulheres" RJ; Direitos dos Trabalha
dores — 272.624 — CUT, Dep. Inter-
sind. Assessoria Parlamentar e Cen
tral Geral de Trabalhadores; Criação 
do Est. do Triângulo — 202.577 — 
Assoe. Vereadores do Triângulo, As
soe. Vereadores Alto Paraíba e 
Coord. Pró-Criação Est. Triângulo; 
Preservação do Sesc-Senac — 628-202 
— Conf. Nasc. dos Trab. Comércio, 
Serv. Nac. Aprendizagem Comercial 
e Serv. Social do Comércio; Pessoas 
Deficientes — 30.000 — Assoe. Pais 
e Mestres da Esc. de Educ. Especial 
"Marly Buissa Chedde", Lion Clube 
de São Bernardo do Campo e Rudge 
Ramos; Assoe. Lar Menino Jesus; Pla
nejamento e Desenvolvimento Regio
nal — 40.000 — Assoe. Func. Banco 
Nordeste do Brasil; Assoe. Func. 
Aposent. BNB e Sind. Empreg. Es
tão. Bancários Est. Ceará; Privatiza
ção dos Serviços Médicos — 72.501 

— Fed. Nac. Est. Serv. Saúde, Assoe. 
Brás. Medicina de Grupo e Fed. Brás. 
de Hospitais; Previdência das Estatais 
e Parlamentar—41.188—Sind. Trab. 
Ind. Extração de Petróleo da BA; As
soe. Mantenedores e Beneficários da 
Petrobrás e Assoe. Trab. Portuários 
de Candeias; Creches — 17.994 — 
Movimento Luta Pró-Creche, Assoe. 
Apoio a Creche Comunit. Casa da Vo
vó e Fundação Fé e Alegria do Brasil; 
Direito do Trabalhador — 13.549 — 
Sind. Trab. Rurais MG, Sind. Trab. 
Ind. Extração de Ferro e Metais Bási
cos e de Minerais não-metálicos de Pa
tos de Minas, Assoe. Pequenos Produ
tores do Cerrado; Poder Judiciário — 
12.989 — Sind. Trab. Rurais de Patos 
de Minas, Metabase e Assoe. Peq. 
Prod. Rurais Cerrado; Reforma Agra
ria — 12.938 — Sind. Trab. Rurais 
MG; Metabase e Assoe. Peq. Prod. 
Rurais do Cerrado; Deficientes Físi
cos — 48.877 — Assoe. Canoense de 
Def. Físicos, Escola Especial de Ca
noas e Liga Feminina de Combate ao 
Câncer; Proteção à Vida desde a Con
cepção — 36.054 — Seicho-no-iê para 
a AL, Seicho-no-iê do Brasil e Cardeal 
Arcebispo de São Paulo; Serviço Pú
blico Estadual — 11.741 — Apeco, 
Assec. e Assece; Dívida Externa — 
41.441 — Conf. Nac. Assoe. Mora
dores, União Nacional dos Estudantes 
e União Brás. Est. Secundaristas; Ar
te — 5.091 — Assoe. Arte-Educado-
res do DF, Assoe. Arte —Educadores 
SP e Assoe. Nordestina de Arte-Edu-
cadores; Estabilidade para o Traba
lhador — 32.425 — Centro das Ind. 
do RS, Assoe. Empresários RS e As
soe. Dirigentes de Vendas do Brasil; 
Ensino Gratuito — 40.929 — Fed. 
Nac. Estab. de Ensino, Sind. Estab. 
Ensino MG e Sind. Estab. Ensino de 
Duque de Caxias; Censura — 67.136 
—Assoe. Nac. Censores Federais, As
soe. Nac. Serv. Dept Polícia Federal 
e Assoe. Nac. Delegados de Polícia 
Federal; Manutenção da Unidade 
Territorial da Bahia — 434.316 — As
soe. Baiana de Imprensa, Assoe. Co
mercial da Bahia e Fed. Ind. do Est. 
da Bahia; Direitos dos Deficientes — 
32.899 — Org. Nac. Ent. Deficientes 
Físicos, Movimento pelos Direitos das 
Pessoas Deficientes e Assoe. Nac. dos 
Ostomizados; Estabilidade no Serviço 
Público — Assoe, dos Téc. em Ciên
cias Contábeis e Administ. de Era-
pressas da Ceergs, Assoe, dos Geren
tes e Subgerentes da Caixa Económica 
do RS; Assoe. Recreativa dos Caixas 
da CERS; Diretas-já! —49.178 — PT, 

Sind. Met. São Bernardo do Campo 
e CUT; Ordem Económica e Social 
— 33.000 — Mosteiro de São Bento 
da Bahia, Assoe, de Pais e Mestres 
da Comunidade de Saramandália e 
Assoe. Comunit. União Paraíso; Insti
tutos de Previdência — 25.000 — Inst. 
Prev. Munic. de São Paulo, Assoe. 
Pensionistas do Iprem e Assoe. Conta
dores do Munic. São Paulo; Democra
tização dos Meios de Comunicação — 
32.379 — Fed. Nac. Jornalistas Profis
sionais, Assoe. Nac. Docentes do Ens. 
Superior e CUT; Criação de Conse
lhos Comunitários de Saúde — 1.546 
— Conselho Reg. Psicologia da 5* Re
gião, Brás. de Assoe. Psicologia Apli
cada e Assoe. Brás. de Psicologia; 
Criação do Estado de São Francisco 
— 47.000 — Coop. Agropecuária 
Montes Claros, Sind.' Com. Varej. e 
Sind. Médicos de Montes Claros; Se
gurança Pública — 31.000 — Assoe. 
Escrivões Polícia SP, Assoe. Investi-

Í;adores de Pol. SP e Assoe, dos Papi-
oscopistas Policiais SP, Entidades de 

formação de mão-de-obra (Senac— 
Senai) — 290.752 — Conf. Nasc. da 
Indústria, Fed. Ind. de Brasília e As
soe. Empresas dos Setores de Ind. 
Abastec. e Gráfico do DF; Forças Po
liciais e Corpo de Bombeiros—23.370 
— Assoe, dos Prof. Licenciados da 
BA, Assoe. Benef. Cultural da Pol. 
Civil da BA e Sind. Jorn. Profis. da 
BA; Reforma Agrária — 43.275 — 
Conf. Nac. da Agricultura, Org. das 
Coop. Brasileiras e Sociedade Rural 
Brasileira; Diretas-já! — 96.863 — 
Fed. Nac. dos Jornalistas, Inst. Arqui
tetos do Brasil e Fed. Assoe, de Enge
nheiros Agrónomos do Brasil: Apo
sentadoria — 32.475 — Fórum Nacio
nal da 3' Idade, Sind, Met. Est. São 
Paulo e Sind. Advogados SP; Polícia 
Pol. Militar GO, Assoe. Militares Ina-
tivos GO e Clube dos Oficiais da PM— 
GO; Organização Sindical — 17.185 
— Fed. Nac. Empregados Vendedo
res e Viajantes do Com. Propagan
dista e Vendedores de Prod. Farma
cêuticos, Sind. Emp. Vend. e Viajan
tes do Com. SP e Sind. Emp. Vend. 
e Viaj. do Com. RJ; Populações Ne
gras — 2.074 — Centro Estudos Afro-
Brasileiros, Assoe. Cultural Zumbi e 
Assoe. José do Patrocínio; Previdên
cia social — 31.500 — Fed. Aposent. 
e Pens. MG, Assoe. Aposent. e Pens. 
do Alto Paranaíba e Assoe. Trab. 
Aposent. e Pens. Uberlândia; Tribu
tação e Orçamento — 10.000 — As
soe. Prefeitos SP. Assoe. Paulista de 
Municípios e União dos Vereadores 

do Brasil; Direitos e Liberdades Fun
damentais — 10.000 — Assoe. Pref. 
SP, Assoe. Paulista de Municípios e 
União dos Vereadores do Brasil; 
Transportes Coletivos — 25.000 — 
Coop. Mista dos Trab. da Grande São 
Paulo, Fed. Soe. Amigos de Bairros 
e União dos Aposentados de Osasco; 
Intermediação de mão-de-obra — 
36.441 — Fed. Trab. Com. de Goiás, 
Fed. Brás. das Assoe, de Empresas 
de Asseio e Conservação e Sind. das 
Emp. de Asseio e Conservação de 
Brasília; Aposentadoria dos Bancá
rios e Secuntários — 43.000 — Conf. 
Nac. Trab. nas Emp. de Crédito, As
soe. Profis. dos Empregados em Es
tab. Bancários de Assis Presidente e 
Assoe. Profis. Empregados em Estab. 
Bancários de Assis — SP; Terapêutica 
Natural — 14.000 — Assoe. Brás. de 
Terapêutica Natural, Fed. Nac. das 
Assoe, de Medicina Alternativa Natu
ral e Fundação Cultural do DF; Cria
ção do Estado de Santa Cruz — 31.237 
— Câmara Municipal de Jussari, As
soe. Moradores do Bairro de São Cae
tano e Assoe. Moradores do Bairro 
de São Pedro em Itabuna, BA; Direi
tos dos Empregados — 10.402 — As
soe. Prof. dos Empregados Domésti
cos SP; Assoe. Prof. Emp. Domésticos 
SC e Assoe. Prof. Emp. Domésticos 
de Uberlândia; Moradia — 32.231 — 
Conf. Nasc. das Assoe, de Moradores, 
Fed. das Assoe. Moradores de BH e 
Fed. Assoe. Moradores SC; Transpor
tes coletivos — 30.860 — Conf. Nasc. 
das Assoe. Moradores, Fed. Matro-
grossense de Assoe, de Moradores de 
Bairro e Fed. de Bairros e Favelas de 
Fortaleza; Forças Armadas — 31.885 
— União Nacional dos Estudantes, 
Conf. Nac. das Assoe, de Moradores 
e União da Juventude Socialista; Voto 
Proporcional — 30.548 — Conf. Nac. 
Assoe, de Moradores, União das Juv. 
Socialista e Inst. de Cultura Operária 
e Popular; Monopólio Estatal do Pe
tróleo—53.334—Sind. Trab. na Ind. 
de Destilação e Refinaria de Petróleo, 
Sind. Trab. Ind. da Extração da BA 
e Sind. Trab. na Ind. de Dest. e Ref. 
de Petróleo RJ; Monopólio Estatal do 
Petróleo — 11.782 — Sindipetro PR, 
Sindipetro Campinas e Sindipetro São 
José dos Campos; Ensino Público 
Gratuito — 8.545 — Diretório Central 
dos Estudantes e Assoe. Funcionários 
da Universidade de Caxias do Sul Sin
dicato dos Professores de Caxias do 
Sul. 

Paulo Neves 

Mãos dadas, braços erguidos, olhares cansados mas felizes. Os jovens, que exerceram com entusiasmo o instrumento da pressão, festejam, ao final, a conquista do voto aos 16 anos 
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Ah, se não fossem estes"bastidores ) > f 
A Constituição, com 315 artigos, não 

ficou longa como denunciam os seus críticos. 
Mas, o trabalho de elaborá-la foi enorme, 
embora gerasse satisfação entre todos os en
volvidos no processo: parlamentares e fun
cionários do Legislativo. Seria difícil expres
sar em números o que foi impresso, taquigra-
fado, computado, pesquisado, assim como 
igualmente complexo seria exprimir como 
e quantas vezes se fez imprescindível a asses
soria dos vários organismos internos do Con
gresso. Nessa página e nas duas seguintes, 

o Jornal da Constituinte faz um resumo das 
atividades de todo o sistema de apoio ao 
trabalho constitucional, começando pelo Ce-
graf — Centro Gráfico do Senado Federal 
— e chegando à atuação do Centro de Pro
cessamento de Dados do SF — Prodasem, 
da Taquigrafia, da Biblioteca e da Assessoria 
Parlamentar. Finalmente, outra matéria ana
lisa a atividade dos núcleos de apoio logístico 
aos trabalhos constitintes. A elaboração da 
VII Constituição brasileira veio revelar que 
o Poder Legislativo dispõe de um corpo de 

funcionários da mais alta competência, capaz 
de acompanhar um processo legiferante di
nâmico. Esse fato não chegou a ser uma sur
presa, mas constitui-se em agradável consta
tação para quem vinha servindo a um Con
gresso reprimido há muito tempo e passará, 
daqui para a frente, a assessorar os debates 
e deliberações de um poder forte e indepen
dente. Nesta e nas páginas 10, 11 e 12, um 
balanço de toda a atividade dos serviços de 
apoio. 

Ivette, da Câmara Leonice, do Senado 

Documentação e informação 
"Os suportes documental e 

informativo das unidades espe
cíficas das duas Casas, foram 
profundamente dinamizados 
durante o período da Assem
bleia Nacional Constituinte em 
que se tornaram necessários, 
inclusive, plantões noturnos 
para satisfazer às necessidades 
dos usuários." A informação é 
de Aristeu Gonçalves de Melo, 
diretor do Centro de Decu-
mentação e Informação da Câ
mara dos Deputados, lembran
do que a rotina de seu setor 
foi profundamente alterada, 
principalmente com a instala
ção do Programa Constituinte 
e seus projetos específicos. 

"Um deles que resultou na 
assinatura de um protocolo de 
intenções por parte da presi
dência da Assembleia Nacional 
e do Ministério da Cultura, 
destinado a selar um compro
misso de trabalho conjunto, 
tendo como executores a Fun
dação Pró-memória e o Centro 
de Documentação e Informa
ção e que resultou na instala
ção da Sala da Constituinte, 
que funcionou na Biblioteca da 
Câmara", lembra Aristeu 
Gonçalves de Melo. Segundo 
ele, nesta sala foram colocados 
à disposição dos constituintes 
acervo documental e servido
res capacitados a um atendi
mento especializado abrangen
do pesquisas inclusive em ban
co de dados. Como é o caso 
de Normas Jurídicas (NJUR) 
cp., referência a todos os textos 
legais editados no país desde 
1946; o de Livros e Periódicos 
(BIPE), contendo referências 
aos documentos dos acervos 

das bibliotecas de cerca de dez 
órgãos públicos e o de Matérias 
Legislativas (MATE) com in
formações sobre a tramitação 
legislativa desde 1972. 

HISTÓRIA 
Outro empreendimento de 

grande alcance, de acordo com 
Aristeu Gonçalves de Melo, 
sob o aspecto documental, que 
o Centro de Documentação e 
Informação encaminhou, foi o 
projeto de História Oral, desti
nado a formar um acervo de 
depoimentos para complemen
tar os registros tradicionais, di
rigidos exclusivamente aos pes
quisadores do futuro. A partir 
deste projeto foi criado o Nú
cleo de História Oral da As
sembleia Nacional Constituin
te, com atribuições de desen
volver um programa de entre
vistas destinado a colher o tes
temunho de políticos das diver
sas correntes partidárias e de
mais personalidades da vida 
pública brasileira. "Os docu
mentos gravados e transcritos, 

Aristeu: banco de dados 

com as páginas rubricadas pe
los respectivos depoentes, se
rão organizados em arquivos 
como Documento de alto valor 
histórico, sendo que o depoen
te poderá requerer a preserva
ção sigilosa, por até 15 anos, 
de seu depoimento ou somente 
de parte dele". 

Na área editorial, segundo 
Aristeu Gonçalves de Melo, o 
ritmo do trabalho esteve inten
sificado também durante todo 
o período, tanto com a produ
ção de textos básicos para con
sultas ou fontes de referências, 
como na divulgação de todos 
os documentos de separatas de 
discursos dos constituintes e, 
posteriormente, na publicação 
dos Anais da Assembleia Na
cional. 

MEMÓRIA 
"A Preocupação com a pre

servação da memória da As
sembleia Nacional Constituin
te conduziu à criação de um 
grupo de trabalho destinado à 
elaboração de normas referen
tes à publicação dos Anais e 
organização dos arquivos da 
Assembleia." 

Todo esse esforço, de acordo 
com Aristeu Gonçalves de Me
lo, tinha um objetivo funda
mental: "A pesquisa da ação 
da Assembleia Nacional Cons
tituinte, que se tornou mais ágil 
em face da existência de do
cumentos impressos, cuja rela
ção está sendo elaborada pela 
Coordenação de Arquivo. Es
se instrumento, além de consti
tuir uma forma de controle, 
viabilizará o acesso às fontes 
ainda em processo de organi
zação." 

Taquígrafos: 
s • 

uma epopeia 
à parte 

Sintetizar em sinais gráficos de
zenas, centenas, milhares de pala
vras com rapidez e fidelidade im
pressionantes, e depois reconver
ter estes sinais em palavras pode 
parecer mais uma das proezas da 
moderna tecnologia da eletrônica 
ou da informática. Mas não é. Esta 
mágica é um produto da capaci
dade de profissionais altamente 
especializados e dedicados: os ta
quígrafos. 

Foram eles que tiveram sobre 
os ombros a pesada responsabi
lidade de fazer o acompanhamen
to imediato de todos os debates 
havidos ao longo de 20 meses, nas 
24 subcomissões, nas 8 comissões 
temáticas, na Comissão de Siste
matização e no plenário da As
sembleia Nacional Constituinte. 
Tudo isso sem descuidar do regis
tro das sessões da Câmara, do Se
nado e do Congresso. 

O trabalho foi realizado por 
duas equipes, perfeitamente en
trosadas. Uma, a mais numerosa, 
sob o comando da diretora do De
partamento de Taquigrafia, Revi
são e Redação da Câmara dos De
putados, Ivette Vieira Pinto de Al
meida; outra sob a chefia da dire
tora da Subsecretaria de Taquigra
fia do Senado Federal, Leonice 
Oliveira Horta Barbosa. 

No caso específico da Câmara, 
segundo Ivette, já no ano de 1985, 
a Casa havia promovido um con
curso público para o preenchimen
to de 20 vagas, justamente para 
reforçar o quadro de profissionais, 
em preparação para a Constituin
te. Além do cuidado com o poten
cial humano, houve a preocupa
ção com a parte do material técni
co, tanto assim que o Departa
mento de Taquigrafia da Camará 
teve instalados dois terminais de 
computadores, operados sob a 
responsabilidade do Setor de Re
visão de Comissões, da Coorde
nação de Revisão e Redação de 
Debates. Além disso, o Departa
mento desenvolveu um programa 
intitulado "Assembleia Nacional 
Constituinte — pronunciamento 
em plenário", a cargo da Seção 
de História de Debates. Este pro

grama serviu de elemento para 
muitos pesquisadores, já que ofe
receu as ementas das falas da pre
sidência da Constituinte e dos dis
cursos e outras intervenções dos 
parlamentares, agrupados por au
tor e na ordem cronológica. 

Terminada a Constituinte, Ivet
te Vieira preocupa-se, agora, com 
outra missão, igualmente impor
tante: acompanhar os debates nas 
comissões permanentes da Câma
ra, que tiveram seu papel valori
zado pela retomada de suas prer
rogativas pelo Legislativo. Segun
do Ivette, todos estão muito bem 
preparados para os novos encar
gos. 

MISSÃO 

Já a diretora da Subsecretaria 
de Taquigrafia do Senado, Leo
nice Horta Barbosa, afirma que 
Eara ela e seus colegas a Assem-

léia Nacional Constituinte foi 
uma experiência altamente gratifi
cante. Ela comandou uma equipe 
de 135 funcionários, sendo 80 ta
quígrafos e os demais, pessoal de 
apoio. Para dar um exemplo do 
que foi a missão dos taquígrafos, 
Leonice observa que em apenas 
dois meses e meio de subcomis
sões eles realizaram um trabalho 
equivalente a três anos de acom
panhamento normal das comis
sões do Senado. "Muitos de nós 
passaram a usar óculos em decor
rência do cansaço da visão, outros 
ficaram estressados e houve até os 
que tiveram de recorrer a trata
mento de médico. Afinal, nós tri
plicamos a nossa capacidade de 
trabalho com o mesmo número de 
profissionais — explica Leonice, 
para salientar, em seguida, a boa 
estrutura de aparelhagem coloca
da à disposição de sua subsecre
taria. "Pra gente, foi uma missão 
que tínhamos de cumprir. E pro
curamos cumprir bem — arrema
ta, fazendo questão de frisar que 
o mesmo aconteceu com seus cole
gas da Câmara. 

Humberto Martins 

Jornal da Constituinte 



Grande era a 
missão, maior 
o entusiasmo 

A partir de agora, qualquer país 
no continente latino-americano 
que desejar realizar uma assem
bleia constituinte de caráter popu
lar deverá valer-se da expenência 
brasileira. O prognóstico não é 
ufanista nem traduz sentimento de 
superioridade, mas apenas a cons
tatação de uma realidade ainda há 
pouco vivida e que se revelou bem 
sucedida. A experiência inteira
mente nova — a deixou clara uma 
coisa: responsabilidade, compe
tência e dedicação são os ingre
dientes para o sucesso de toda ta
refa, por mais grandiosa e com
plexa que seja. 

E foi o caso da Assembleia Na
cional Constituinte. Embora um 
trabalho não mensurável dentro 
dos parâmetros matemáticos, al
guns números refletem a respon
sabilidade com que foi realizada, 
a competência e a dedicação com 
que se passou da ideia à concreti
zação: um ano, 9 meses e 23 dias 
de trabalho diário de 4 horas-dia, 
ininterrupto, isto é, sem o descan
so de sábados, domingos e feria
dos, seria o calendário correspon
dente às 2.648 horas e 35 minutos 
de atividades desenvolvidas pela 
ANC do momento em que insta
lou as primeiras comissões até o 
encerramento do segundo turno, 
em 2 de setembro último. Nestas 
horas, que são relativas às comis
sões e plenário, não estão incluí
das as muitas outras cumpridas pe
lo presidente Ulysses Guimarães, 
lideranças partidárias, relator-ge-
ral, sub-relatores, constituintes 
designados pelos relatores para es
tudarem a matéria em grupo, e 
a participação do diretor-geral, do 
secretáno-geral, Diretor legislati
vo, chefes e assessores que não 
tinham limite de horário para que 
os constituintes tivessem o atendi
mento técnico e administrativo re
clamado. 

Foram 12 mil sugestões, 26.961 
emendas, 40 dias de trabalho, 467 
reuniões, 1.109 horas de atividade 
envolvendo 182 audiências públi
cas, somente na fase das subco
missões e comissões temáticas. 
Com a elaboração dos relatórios 
de cada comissão, 6.417 emendas 
foram apresentadas a eles. Na fase 
de funcionamento da Comissão de 
Sistematização foram realizadas 
125 reuniões durante 263 horas de 
trabalho e a apresentação inicial 
de 5.624 emendas, e mais 29.487 
emendas de plenário, num total 
de 35.111 propostas. Com a altera
ção do regimento e a abertura de 
novos prazos, tramitaram mais 
2.045 emendas e 2.277 destaques, 
tendo o projeto do relator, nessa 
fase, 1.812 dispositivos. Para a 
aprovação do Projeto A realiza-
ram-se 119 sessões, com 732 vota
ções em 476 horas e 32 minutos. 
O Projeto B, contendo 2.059 dis
positivos, recebeu 1.844 emendas 
e 1.744 destaques, que foram 
apreciados em 38 sessões durante 
142 horas e 10 minutos. Todas as 
propostas apresentadas envolve
ram o exame preliminar, a nume
ração, a reprodução para distri
buição aos diversos órgãos, o re
gistro em protocolo, a entrega, o 

ordenamento para publicação e a 
publicação. Como foi possível tu
do isso quando, muitas vezes, o 
maior prazo disponível era de 48 
horas e se chegou ao recorde de 
se imprimir o volume completo de 
um projeto de Constituição em 
menos de 15 horas? 

COMPETÊNCIA 
E DEDICAÇÃO 

"Se isto representa trabalho, 
competência e dedicação para os 
constituintes, é preciso lembrar 
que, junto aos constituintes, estão 
os funcionários que lhes dão assis
tência administrativa direta ou in-
direta para que dispusessem desse 
material ordenado a fim de facili
tar o desempenho de sua ativida
de", diz Hélio Dutra, diretor legis
lativo da ANC. Na realidade, o 
funcionalismo da Câmara e do Se
nado se viu frente a uma situação 
inédita, da qual, segundo a maio
ria dos constituintes, "se saiu ine
gavelmente muito bem, pois ne
nhum deles, desde o mais antigo, 
possuía experiência de uma Cons
tituinte e, no entanto, o desem
penho da máquina legislativa e ad
ministrativa revelou-se surpreen
dente. Vários parlamentares che
garam a afirmar que esse desem
penho foi importante a ponto de 
extrapolar o assessoramento téc-
nico-administrativo para chegar, 
muitas vezes, ao assessoramento 
de caráter político, com absoluta 
isenção ideológico-partidária. 

Há que se pensar no seguinte: 
559 constituintes, 24 subcomis
sões, 8 comissões temáticas, Co
missão de Sistematização, emen
das em várias fases, emendas po
pulares (com o acesso ao Congres
so de grandes massas populares), 
publicações, divulgação, prazos 
regimentais inadiáveis. E, antes 
da aprovação do regimento, como 
se organizar os serviços se ainda 
não havia uma definição quanto 
ao sistema de trabalho? Os grupos 
mistos de trabalho, os primeiros 
a se organizarem, com servidores 
da Câmara e do Senado, se reu
niam para pôr à prova a criativi
dade. Depois da aprovação do re
gimento, criaram-se os grupos de 
apoio com servidores escolhidos 
dentro de cada órgão da Casa 
(num total de 1.400), sem prejuízo 
das atividades normais da Câmara 
e do Senado. Assim, durante o 
dia, exerciam a tarefa normal, e 
em seguida, e até as 23 horas, suas 
atividades específicas. Já em 4 de 
janeiro de 87, o diretor-geral da 
Câmara, Adelmar Silveira Sabi
no, designado logo depois diretor-
geral da ANC por ato da Mesa, 
e como tal, ordenador da despesa, 
iniciava a mobilização dos setores 
administrativos da Casa de modo 
que, em V de fevereiro, quando 
a Assembleia iniciou seus traba
lhos, diversas obras e adaptações 
já estavam concluídas, os estoques 
de material de consumo em condi
ções de fornecimento e o material 
permanente devidamente selecio-
nado. 

Formaram-se, então, dois gran
des grupos: um para atender a 
área legislativa, e outro para a 

Paulo Affonso: conciliando técnica reg, 

Esforço e 
imaginação 

foram 
essenciais para 

a solução de 
alguns problemas 

sérios, como 
a falta de 

cadeiras para 
todos os 

constituintes. 
Mas, tudo 
se resolveu 

área administrativa. O secretário-
geral da Mesa da ANC, Paulo Af
fonso Martins de Oliveira, como 
supervisor-geral dos trabalhos le
gislativos, estabeleceu a Secreta
ria Geral junto às comissões. Um 
mestre no processo legislativo, 
com mais de 20 anos de vivência 
no cargo de secretário-geral da 
Mesa da Câmara, Paulo Affonso 
parecia ter aprendido o dom da 
onipresença, pois qualquer vacila
ção em qualquer das comissões e 
no plenário recebia de imediato 
tranquilidade esclarecedora de 
sua presença. Para auxiliá-lo em 
suas múltiplas tarefas, designou 
um supervisor, Mozart Viana de 
Paiva, que, por sua vez, saiu ao 
mestre: Mozart foi considerado 
por muitos o funcionário que mais 
se desdobrou em suas tarefas, sem 
nunca dar mostras de cansaço ou 
desânimo. 

Competente, eficiente e discre
to, Mozart funcionou como o exe
cutivo do processo de elaboração 
da Constituição, comandando 
uma equipe de cento e cinquenta 
funcionários, dividida em vários 
grupos de trabalho. Sempre sob 
a orientação do secretário-geral, 
o supervisor acompanhou todas as 
fases, desde a preparação do regi
mento Interno até a Redaçáo Fi
nal do Projeto de Constituição. 

ental e açâo política 

Para se ter uma ideia do que isto 
signficou, basta dizer que o traba
lho envolveu o recebimento de to
do o material produzido na Cons
tituinte, a coordenação das publi
cações, a análise de todas as maté
rias e o exame da correção de cada 
texto, fosse uma simples emenda 
ou destaque ou um substitutivo in
tegral. 

Importante ainda foi a atuação 
de Mozart e sua equipe na monta
gem das planilhas de votação rela
tivas a cada um dos dispositivos 
ao projeto em todas as etapas de 
votação. 

Além da missão de assessora
mento, os grupos de apoio acom
panhavam todos os passos dos do
cumentos (emendas, avulsos, etc.) 
em cada fase do processo legisla
tivo. Cada um de seus integrantes 
recebia uma cópia do documento 
e tinha uma missão específica com 
respeito a ele. Assim, um o exami
nava, outro oferecia sugestões, 
outro falava sobre o mérito, outro 
sobre a redação, de modo que, a 
qualquer momento que fossem so
licitados, todos estavam aptos a 
prestar informações sobre a ma
téria. 

INFRA-ESTRUTURA 
Numa construção, o alicerce fi

ca escondido mas suporta o peso 
do edifício e sem ele não é possível 
levantar-se qualquer obra. A ima
gem é válida para os serviços ad
ministrativos da Câmara, sobre os 
quais recaíram as funções de coor
denação, direção e controle fun
cional das atividades relacionadas 
com pessoal, material, serviços, 
orçamento e contabilidade da 
Constituinte, o que permitiu man-
ter-se todo um suporte logístico 
para o funcionamento das subco
missões, comissões temáticas, de 
sistematização e, finalmente, ple
nário. A Diretoria Geral da ANC, 
sob a responsabilidade de Adel
mar Sabino, garantiu uma infra-
estrutura sólida às atividades legis
lativas. O ineditismo da situação 

não permitiu que houvesse uma 
preparação nem mesmo a médio 
prazo. Mais uma vez entrou em 
jogo a competência em forma de 
criatividade, que teve como conse
quência a excelência dos serviços 
prestados. Houve a apresentação 
de milhares de emendas, o traba
lho de numerosas comissões, su
cessivas votações em plenário, in
tensa movimentação nos gabine
tes dos constituintes e demais de
pendências da Casa, o povo en
trando e saindo do Congresso com 
a formação dos chamados grupos 
de pressão, e a tudo isso foi dado 
o respaldo necessário, o suporte 
silencioso de uma máquina opero
sa, manejada por mãos hábeis e 
eficientes. Para muitos funcioná
rios, a jornada de trabalho passou 
a ser de 12, 14 horas, enquanto 
outros não conheciam limites às 
suas atividades. 

Cerca de 20 mil pessoas circula
ram diariamente pelas dependên
cias do Congresso, e o problema 
de segurança exigiu muita dedica
ção e espírito público. A Mesa de
cidiu celebrar um convénio com 
a Polícia Militar do DF para o poli
ciamento das áreas externas do 
Congresso. Com isso, liberou 
agentes de segurança legislativa 
para o reforço do policiamento in
terno. Apesar do tumulto natural, 
formado pelos grupos de pressão, 
as pessoas interessadas em assistir 
aos debates constituintes puderam 
fazê-lo, pois os problemas surgi
dos foram contornados sem maio
res complicações. 

Um ponto de fundamental im
portância foram as providências 
destinadas a garantir o funciona
mento pleno e normal do sistema 
eletrônico de votação. Conforme 
informou o diretor-geral, os traba
lhos de votação da ANC não po
deriam chegar a bom termo com 
o antigo sistema instalado no ple
nário da Câmara, em constante 
pane e paralisação, pois "era um 
equipamento completamente ob
soleto, sem a versatilidade, opera
cionalidade e velocidade exigidas 
para o grande esforço que tínha
mos pela frente". Havia ainda um 
outro grande problema: a não 
existência de lugares para todos 
os constituintes se sentarem. O dé
ficit era exatamente de 100 luga
res. E como cada posto de votação 
correspondia ao lugar de cada 
constituinte, como resolver o pro
blema com os 100 constituintes ex
cedentes, no momento das vota
ções? "Partimos então — explica 
Adelmar Sabino — para o projeto 
de um sistema com configurações 
completamente nova, aproveitan-
do-se a experiência acumulada há 
anos, com o sistema antigo. Os 
programas software do novo siste
ma, deveriam permitir a sua utili
zação tanto para as votações da 
Constituinte como numa fase pos
terior, para as da Câmara e do 
Congresso. A parte de hardware 
deveria somar versatilidade com 
velocidade, além de proporcionar 
maior facilidade de manutenção, 
através de peças de reposição e 
componentes do mercado nacio
nal, permitindo ainda, é claro, a 
possibilidade de utilização de par
te do sistema em aplicações úteis 
à presidência da Casa, à Secreta
ria Geral da Mesa e à própria ad
ministração." 

Para resolver o problema dos 
100 votantes sem assento no ple
nário, na hora da votação, foram 
criados 4 postos de votação avul
sos no interior do plenário, e que 
funcionaram muito bem. Além 
disso, foram mantidas equipes 
permanentes tanto por parte do 
fabricante quanto da Câmara, mo
nitorizando, testando, checando 
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24 horas por dia todo o desem
penho do sistema. "Grande parte 
dos aplausos pelo sucesso desse 
empreendimento — ressalta o di
retor-geral — se deve à dedicação 
da equipe de funcionários do siste
ma eletrônico de votação, que, em 
regime de trabalho diuturno, não 
mediu esforços para não só garan
tir que tudo corresse bem como 
para absorver a nova tecnologia 
que o equipamento nos trazia. 

DESAFIO 
A curtíssimo prazo e com mais 

indefinições do que certezas, a Di-
retoria-Geral se viu diante do de
safio de articular os espaços e ins
talações físicas para abrigar a 
maior parte das comissões (4 co
missões funcionaram no Senado) 
e subcomissões, além de toda uma 
estrutura compatível para acolher 
boa parte da Mesa da ANC, lide
ranças e vice-lideranças e ainda os 
órgãos de divulgação, como a Voz 
da Constituinte, o Jornal da Cons
tituinte, a EBN, a Radiobrás etc. 
"Não sabíamos ainda como iria 
funcionar a Constituinte, seu regi
mento ainda não havia sido discu
tido e votado, mas tínhamos que 
nos antecipar e por vezes adivi
nhar o que viria pela frente", lem
bra o diretor-geral, para acrescen
tar: "Sabíamos que o plenário não 
tinha acomodações suficientes, 
que o sistema eletrônico de vota
ção era obsoleto, que a central te
lefónica não dispunha de troncos 
necessários ao atendimento da de
manda esperada, não dispúnha
mos nem mesmo de um estúdio 
de transmissão e gravação, já que 
o existente no Anexo I da Camará 
havia sido desativado em virtude 
das obras de reforma naquele pré
dio. E, hoje, veja só, temos um 
dos mais modernos e sofisticados 
estúdios existentes em Brasília, 
através do qual transmitimos o no
ticiário da Câmara para a Voz do 
Brasil." 

Num ritmo de trabalho que se 
estendia pela noite, inclusive dos 
sábados, domingos e feriados, fo
ram sendo tomadas as providên
cias, tanto as diretamente relacio
nadas com a ANC como as de ca
rá ter geral, como a reforma com
pleta da área ocupada pela antiga 
Vice-Presidência da República, 
instalação de assessorias, comple
mentações em gabinetes privati
vos e outras. Plenário e Anexo II 
das comissões foram os primeiros 
a serem atendidos, já que tudo in
dicava que ali aconteceriam os 
momentos decisivos da Consti
tuinte. Foi montada toda um nova 
estrutura de apoio, como sala de 
estar, sala de reuniões, posto mé
dico de emergência, toaletes, etc. 
Instalação especial de iluminação 
para as transmissões de TV, insta
lação de detector de armas no cor
redor de acesso às galerias, diver-

Sabino: comando geral da infra-estrutura Mozart: sinfonias notumas 

sas melhorias no Comité de Im
prensa, revisão completa do siste
ma de ar condicionado, ventilação 
e exaustão do plenário, salão de 
estar para os constituintes, am
pliação dos 180 troncos da Central 
Telefónica da Câmara para 270, 
criação de vagas de estacionamen
to privativo para os membros da 
Mesa da ANC e para o pessoal 
de imprensa, foram algumas den
tre as providências tomadas, a to
que de caixa, pela Diretoria-Ge-
nação dos setores especializados 
de eletricidade, carpintaria, tele
fonia, som, etc, que se chamou 
Núcleo de Apoio a Constituinte. 
Plantões permanentes foram man
tidos, inclusive aos sábados, do
mingos e feriados, e nesse grupo 
contava-se também o pessoal dos 
geradores, ar condicionado, ele
vadores, esteiras rolantes, marce
naria, obras, além de uma equipe 
permanentemente de prontidão, 
formada por engenheiros, arqui-
tetos e técnicos de diversas áreas. 
Em tempo recorde, o Anexo II 
da Câmara, onde se instalaram as 
subcomissões e comissões temáti
cas e a Sistematização, sofreu 
grandes intervenções físicas, pois 

o prédio é precário em suas insta
lações de hidráulica, eletricidade, 
ar condicionado etc. e na distri
buição dos espaços. O auditório 
Nereu Ramos foi imediatamente 
adaptado para transformar-se em 
miniplenário para a Sistematiza
ção, com lugares certos para cons
tituintes, imprensa e público. O 
lay-out dos outros plenários tam
bém foi adaptado, novos sistemas 
de som foram instalados, assim co
mo novo ar condicionado nas Co
missões de Relações Exteriores, 
Finanças e Justiça. Salas foram re-
manejadas, circuitos elétricos rea
daptados, linhas telefónicas multi
plicadas, já que no prédio se insta
lavam também os gabinetes do Se
nador Mário Covas e dos Depu
tados Bernardo Cabral, Marcelo 
Cordeiro, Jorge Arbage e outros. 
Também no Anexo II se instala
vam os órgãos de divulgação da 
ANC (Radiobrás, EBN, JC) e 
uma copa geral para atender inclu
sive ao publico. Um dos pontos 
altos das providências foi a insta
lação de terminais do Prodasen em 
vários pontos do Anexo II, de 
acesso ao público, para acompa
nhamento da legislação pertinen

te, bem como terminais para aten
der ao Cedi e à Fundação Pró-Me-
mória. 

É indiscutível que a máquina 
administrativa da Câmara, à qual 
se associou a do Senado, possibi
litou o apoio necessário e indis
pensável para que os trabalhos da 
Constituinte pudessem se desen
volver normalmente e chegassem 
a bom termo. Numa avaliação do 
desempenho dos servidores recru
tados para colaborarem nesse tra
balho, o diretor-geral disse acre
ditar que as manifestações do pre
sidente Ulysses Guimarães e de 
inúmeros parlamentares no encer
ramento da Constituinte são o me
lhor testemunho do eficiente tra
balho dos funcionários do Legisla
tivo. Já o diretor legislativo, após 
ressaltar o grande desempenho do 
Cegraf e do Prodasen ("sem os 

ãuais o atendimento ao volume de 
ocumentos e a velocidade neces

sária ao bom andamento da ANC 
não teria sido possível"), acres
centa: "Se a eficiência dos servi
dores não foi reconhecida unani
memente pelos constituintes, uma 
coisa foi: a dedicação." 

Maria Valdira 

Os serviços médicos da Câma
ra e do Senado, dirigidos pelos 
Drs. Renault de Matos Ribeiro 
e Luciano Vieira, atendem, ha
bitualmente, com competência e 
precisão aos parlamentares, fun
cionários das duas Casas, jorna
listas credenciados e seus fami
liares. 

Não pode faltar, entretanto, 
o registro da sobrecarga de tra
balho que esses departamentos 
enfrentaram durante os 20 meses 
de funcionamento da Assem
bleia Nacional Constituinte. 

Em primeiro lugar, é preciso 
registrar que viveu-se, aqui, qua
se sistematicamente, momentos 

Pressão (arterial) sob controle 
•'- -"•' '- —-- - -»- —— Seria difícil imaginar, porém, de altíssima tensão e de muita 
emoção. O stress rondou todo o 
tempo o "novo cotidiano" de 
constituintes, funcionários e jor
nalistas. Os serviços médicos 
funcionaram em plantão perma
nente, atendendo a toda e qual
quer necessidade vinculada à 
saúde física e mental dos brasi
leiros, especificamente vincula
das ao trabalho de elaboração 
constitucional. 

Para essa tarefa, os médicos 
da Câmara e do Senado, as en
fermeiras, os assistentes, o pes
soal de apoio, os laboratórios, 
o serviço de raios X, estavam 
aparelhados. 

em quanto cresceria a população 
que viria a frequentar o edifício 
do Congresso Nacional. Milha
res de pessoas aqui estiveram, 
por aqui circularam e, em ne
nhum momento, ficaram sem as
sistência médica. Todos os servi
dores ligados a estes departa
mentos tiveram sempre a plena 
consciência de que a saúde, da 
nação (sob diagnóstico na Cons
tituinte) dependia da saúde de 
todos quantos militavam no pro
cesso de sua produção. 

Os serviços médicos do Con
gresso são vitais, por vários moti
vos. Em princípio, a saúde de 

todo ser humano é seu privilégio 
fundamental, essencial, e por is
so a Constituinte optou por um 
sistema unificado que tente es
tender este direito óbvio a todos 
os brasileiros. 

A garantia de que os represen
tantes do povo passam trabalhar 
— ainda que mais de vinte horas 
seguidas, como aconteceu — é, 
contudo, importantíssima. 

O trabalho constituinte viti
mou parlamentares e servidores. 
Melhor dizer que deixaram o 
nosso convívio neste período. 
Lamentamos estas perdas que 
nenhum serviço médico do mun
do poderia evitar. 

Assessoria: 
milhares de 
pareceres 

A Assessoria Legislativa acom
panhou o trabalho Ba Assembleia 
Nacional Constituinte em todos os 
momentos. O diretor da Assesso
ria Legislativa da Câmara dos De
putados, António Neuber Ribas, 
lembra, por exemplo, que o seu 
setor já estava empenhado nessa 
tarefa antes mesmo da instalação 
da Assembleia, quando, por soli
citação da Secretaria-Geral, a As
sessoria elaborou duas sugestões 
de anteprojetos de Regimento In
terno. 

Além disso, António Neuber 
Ribas lembrou a criação do Nú
cleo de Apoio à Assembleia Na
cional Constituinte, integrado por 
assessores de diversas especializa
ções, para, na própria Assessoria, 
dar atendimento aos parlamenta
res constituintes em regime de três 
turnos de trabalho diário, inclu
sive aos sábados, domingos e fe
riados, sempre que necessário. 
Quanto ao trabalho inicial das co
missões e subcomissões, foram 
alocados assessores para acompa
nhar a elaboração dos anteproje
tos, obedecidas as especializações 
Erofissionais. Da mesma forma 

ouve assessoramento às comis
sões temáticas nos pareceres às 
emendas e na elaboração dos subs
titutivos. 

Outro momento importante pa
ra o trabalho da Assessoria Legis
lativa, segundo António Neuber 
Ribas, foi o acompanhamento da
do ao relator na elaboração de pa
receres às emendas apresentadas 
à Comissão de Sistematização e 
nas etapas seguintes. Um grande 
número delas, aliás, tinha sido ge
rada na própria Assessoria. 

A partir da possibilidade da fu
são de iniciativas dos parlamen
tares, a Assessoria trabalhou in
tensamente para viabilizá-la. Do 
mesmo modo, assessores monta
ram mapas da interprejudicialida-
de de destaques para orientação 
antecipada das decisões da Mesa 
Diretora. No mesmo período hou
ve igualmente elaboração diária 
de planilhas de votação, contendo 
a matéria aprovada e rejeitada pe
lo plenário. Isto tudo foi acompa
nhado de redação semanal de co
mentários à matéria aprovada pe
lo plenário para uso do presidente 
da Assembleia Nacional Consti
tuinte. 

Em todas estas etapas, de acor
do com António Neuber Ribas, 
a Assessoria Legislativa ainda pro
moveu a revisão dos trabalhos im
pressos e elaborou requerimentos, 
projetos de decisão, projetos de 
resolução, minutas de pronuncia
mentos e estudos. 

Ribas: desde o regimento 
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Cegraf: show 
de competência 
na Constituinte 
O final dos trabalhos constituin

tes não significa que tenha acaba
do o serviço de um dos mais im
portantes setores de apoio: a Grá
fica do Senado. A afirmação é do 
diretor do Cegraf, Agaciel Maia, 
que lembrou a jornada diária de 
20 a 22 horas que o seu setor terá 
que enfrentar nos 50 dias seguintes 
à promulgação da nova Carta. 

Neste período, o Centro Grá
fico do Senado Federal estará pre
parando uma tiragem de 690 mil 
exemplares do texto constitucio
nal a ser distribuída entre todos 
os órgãos públicos do país. Esta 
tiragem, entretanto, exclui duas 
outras — uma de 20 mil e outra 
de 40 mil exemplares que ficaram 
prontas antes da data da promul
gação. A primeira foi distribuída 
entre os constituintes e os convi
dados à sessão solene de encerra
mento dos trabalhos. A segunda 
tiragem foi destinada a atender às 
bibliotecas públicas de todo o país, 
que hoje somam 16 mil e 300, e 
às câmaras municipais de todos os 
4 mil e 132 municípios brasileiros. 
Em ambos os casos, cada biblio
teca receberá dois exemplares da 
Carta. 

Agaciel Maia fala com orgulho 
de quem acompanhou os momen
tos mais difíceis do trabalho de 
produção gráfica de todo o mate
rial de apoio da Assembleia Na
cional Constituinte e que consu
miu cerca de 1 mil e 200 toneladas 
de papel em mais de 150 tipos de 
publicação. Agaciel lembra sem
pre a sua ansiedade durante toda 
a duração da Constituinte. "Para 
o início desta tarefa, fomos obriga
dos a preparar intensamente todo 
um pessoal jovem da gráfica e lem
brá-lo de que antes de uma obriga
ção estávamos cumprindo uma 
missão, em que, inclusive, a com
petência do Cegraf estava em jo
go." 

Minha ansiedade, bem como a 
de todos os funcionários do Ce
graf, foi sempre no sentido de aliar 
qualidade editorial à perfeição 
gráfica, sem descuidar dos estudos 

de programação visual do material 
produzido, pois, afinal, tudo o que 
nós geramos a partir de nossas má
quinas seria um importante docu
mento e acervo históricos", acen
tuou. 

A ansiedade do lado da produ
ção, aliás, segundo Agaciel Maia, 
sempre foi compartilhada com o 
controle do consumo do material. 
O diretor do Cegraf lembrou, por 
exemplo, o caso da tiragem do 
Projeto de Constituição RD" — 
a redação final da Constituição —, 
cuja primeira tiragem foi de 10 mil 
exemplares. "Entregamos o mate
rial numa sexta-feira pela manhã 
e antes do meio-dia nao havia um 
só exemplar disponível, o que nos 
obrigou a fazer uma nova tiragem 
de 10 mil exemplares". O mesmo 
caso foi registrado, de acordo com 
ele, no caso do texto final, produ
zido pela Comissão de Sistemati
zação. Desse texto foram feitas 
nada menos que quatro tiragens 
de 20 mil exemplares para atender 
a demanda. E todo esse esforço 
sem descuidar da produção do ma
terial para os trabalhos rotineiros 
da Câmara dos Deputados, do Se
nado Federal e para as reuniões 
do Congresso Nacional, lembra 
Agaciel. 

ADIRP/Bcnediu Pi 

Agadel Maia adonou o Cegraf, dando celeridade e eficiência na impressão dos projetos, emendas e pareceres 


